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EDITAL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 110/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2024PMF 
 

1. PREÂMBULO 
Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE FÁTIMA, 

sediada na Rua José Sarney, S/N – Centro, Fátima – Bahia, por meio do Departamento 
de Licitações e Contratos do Município, realizará Pregão na forma Eletrônico, com 
critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei Nº 
14.133/2021, nos termos e nas condições estabelecidas no presente instrumento 
convocatório e seus anexos, que se subordinam as definições do Decreto Municipal Nº 
098/2023 de 28 de dezembro de 2023, demais legislação aplicável. 

1.1. O pregão será realizado pela Pregoeira Oficial a Sra. AMANDA 
BORGES DE SOUZA, matrícula Nº 4.560, designado pelo Decreto Municipal Nº 001, 
de 08 de janeiro de 2024 e Equipe de Apoio constituída pelos servidores: MARIA 
ERICA DE OLIVEIRA SOUZA, matrícula Nº 5.728 e MARIA SINELANDIA 
SOUZA NOVAIS, matrícula Nº 131. 

1.1.2. A sessão de pregão será realizada conforme informações abaixo: 
DA SESSÃO PÚLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 
Data: 07 de janeiro de 2025. 
Horário da Sessão: 11h00min (Horário de Brasília) 
Local: https://licitanet.com.br/ 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Item 
MODO DE DISPUTA: Aberto 
1.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 

pública, observarão obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão 
registradas no sistema e na documentação relativa ao certame. 

1.3. A sessão de pregão será realizada no sítio eletrônico de compras da 
Prefeitura Municipal de Fátima – Bahia, através da plataforma eletrônica 
https://licitanet.com.br/. 

2. OBJETO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
2.1. O objeto da presente licitação é fornecimento de fraldas descartáveis 

geriátricas e infantis para atender as necessidades das Secretarias de Saúde e 
Educação, conforme especificações e condições constantes do edital e do termo de 
referência a fim de atender as necessidades do município de Fátima/BA, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e no Termo de 
Referência. 

2.2. A licitação será dividida em grupos, formados por itens, conforme 
planilhas constantes do Termo de Referência – Anexo II deste edital, facultando-se ao 
licitante a participação em quantos grupos e itens forem do seu interesse. 

2.3. O critério de aceitabilidade de preços unitários máximos está indicado 
no Termo de Referência, Anexo II do Edital. 

3. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1. PODERÁ PARTICIPAR desta licitação qualquer pessoa jurídica, 

regularmente estabelecida no País, cujo ramo de atividade constante de seus atos 
constitutivos seja compatível com o objeto do presente Certame, e que satisfaça todas as 
exigências, condições e normas contidas neste Edital e seus Anexos; 

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
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3.1.1. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá 
manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que está ciente e concorda com as 
condições previstas neste edital e seus anexos e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos na Seção “DA HABILITAÇÃO”. 

3.1.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de 
habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros. 

3.3. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, as 
empresas enquadradas nos casos a seguir:  

3.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos 
administrativos, na forma da legislação vigente; 

3.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
3.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º, § 1º, da Lei nº 

14.133, de 2021 (Art. 9º - § 1º Não poderá participar, direta ou indiretamente, da 
licitação ou da execução do contrato agente público de órgão ou entidade licitante ou 
contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria). 

3.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em 
processo de dissolução ou liquidação. 

3.3.6. Que se enquadrem nas seguintes vedações (Art. 14 da Lei 14.133 de 
1º de abril de 2021): 

3.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 
atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

3.3.8. Sociedades cooperativas. 
3.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A 

LICITANTE ASSINALARÁ NO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS 
SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

3.4.1. Será concedido tratamento diferenciado para as microempresas e 
empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 
da Lei Nº 14.133/2021, nos limites previstos da Lei Complementar Nº 123/2006 e do 
Decreto Federal Nº 8.538/2015. 

3.4.1.1. As microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou 
regionalmente gozam de prioridade de contratação, nos termos do § 3º do art. 48 da Lei 
Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006, benefício que se estabelece em face 
das peculiaridades locais e regionais, com vistas a promoção do desenvolvimento 
econômico e social no âmbito municipal e regional. 

3.4.1.1.1. Entende-se por empresas sediadas localmente aquelas que estejam 
localizadas em Fátima/BA, e empresas regionais aquelas situadas na microrregião do 
Semi Árido Nordeste II. 
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3.4.2. Que conhece todas as regras do edital, bem como todos os requisitos 
de habilitação, e que a proposta está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório; 

3.4.3. Que nos valores propostos estão inclusos todos os custos 
operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 
outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

3.4.4. Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.5. Que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações 
informadas são verídicas, conforme art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021. 

3.4.6. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.4.7. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.4.8. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e 
no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; e 

3.4.9. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas, conforme art. 63, inciso IV, Lei 14.133/2021. 

3.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição 
sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

3.6. Empresas proibidas de contratar com o Poder Público nos termos do art. 
12 da Lei Nº 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa). 

3.7. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E EFETIVA 
PARTICIPAÇÃO: 

3.7.1. Somente poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via 
internet, os interessados cujo objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que 
atendam a todas as exigências deste Edital e da legislação a ele correlata, inclusive 
quanto à documentação, e que estejam devidamente credenciadas, através do site 
https://licitanet.com.br/;  

3.7.2 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da 
senha pessoal e intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta 
de preços, exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horário 
limite estabelecidos.  

3.7.3. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de 
proposta implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, 
sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada em 
seu preâmbulo;  

3.7.4. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de 
propostas serão de responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo do órgão licitante, 
em nenhuma hipótese responsável pelos mesmos. O licitante também é o único 
responsável pelas transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, 
ou pela sua eventual desconexão;  

https://licitanet.com.br/


 
 

Prefeitura Municipal de Fátima  
Rua José Sarney, S/N, Centro CEP: 48.415-000  

CNPJ: 13.393.152/0001-43 

 

4 

3.7.5. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes 
da data marcada para início da sessão pública via internet;  

3.7.6. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e 
de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site: 
https://licitanet.com.br/;  

3.7.7. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na 
responsabilidade legal única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na 
presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão 
Eletrônico;  

3.7.8. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade 
exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, 
não cabendo ao provedor do Sistema, ou do órgão licitante, promotora da licitação, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, 
por terceiros;  

3.7.9. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao 
provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso;  

3.8. A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela 
utilização da senha privativa do licitante.  

3.8.1. Os documentos necessários à participação na presente licitação, 
compreendendo os documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus 
anexos), deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em 
moeda nacional do país;  

3.8.2. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos 
magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando 
expressamente permitidos no Edital;  

3.8.3. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas 
como forma de ilustração dos itens constantes da proposta de preços; 

3.8.4. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no 
certame e assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos 
apresentados;  

3.8.5. O fornecedor registrado deverá manter, durante toda a vigência da Ata 
de Registro, as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

3.8.6. Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos 
pela Lei Complementar Nº 123/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e 
manifestação de interesse, bem como aos demais avisos emitidos pelo Agente de 
Contratação (Pregoeiro) ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados; 

4. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio das propostas. 

4.1.1. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de 
propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no 
item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, observado o disposto neste Edital. 

https://licitanet.com.br/
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4.1.2. Os documentos de habilitação serão enviados posteriormente a fase de 
lances, por meio de sistema, estabelecendo-se, na sessão um prazo de envio de no 
mínimo 02 (duas) horas, contados da convocação a ser exposta. 

4.1.3. Todos os documentos de habilitação poderão ser apresentados com 
autenticação eletrônica, PDF’S originais dos órgãos emissores em formado “PDF”. 
Caso haja dúvidas durante a sessão quanto aos documentos inseridos, serão utilizadas as 
diligências necessárias para sanar possíveis dúvidas de sua autenticidade (Art. 64, da 
Lei 14.133/2021). 

4.1.4. As licitantes deverão encaminhar/anexar, via sistema, os documentos 
de habilitação exigidos pelo Edital, sob pena de inabilitação. 

4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação 
exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  

4.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1o da LC no 123, de 2006.  

4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

4.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou 
substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.  

4.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação 
entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 
procedimentos de negociação e julgamento da proposta.  

4.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante 
melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de 
Contratação (Pregoeiro) e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. Para aceitabilidade da proposta, o (a) licitante que ofertou o menor 

preço deverá formular e encaminhar, após o término da etapa de lances, sua proposta 
por escrito, em conformidade com os lances eventualmente ofertados, devendo estar de 
acordo com as especificações constantes do Termo de Referência, Anexo II, deste 
Edital, e conter, ainda, os seguintes dados:  

a) PRAZO DE VALIDADE DE, NO MÍNIMO, 60 (SESSENTA) DIAS, a 
contar da data marcada para a abertura da presente licitação. Em caso de omissão, 
considerar-se-á aceito o prazo citado nesta alínea;  

b) PREÇO UNITÁRIO E TOTAL PARA O OBJETO LICITADO, fixo e 
irreajustável, limitado a 02 (duas) casas decimais, numérico e por extenso, expresso em 
moeda nacional;  

c) DECLARAÇÃO no corpo da proposta, de que o preço ofertado inclui 
todos os custos e despesas inerentes ao objeto licitado, tais como: manutenção, seguro, 
equipamentos, impostos e taxas e outro mais que possa influir direta ou indiretamente 
no custo do Fornecimento. A falta de manifestação implicará em declaração de que 
todas as despesas já estão inclusas;  

d) RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO, telefone/fax, número do CNPJ, banco, 
agência, número da conta corrente;  

5.2. O encaminhamento das propostas pressupõe o conhecimento e 
atendimento de todas as exigências contidas no Edital e seus anexos.  
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5.3. A empresa será responsável por todas as transações que forem efetuadas 
em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
propostas e lances.  

5.4. A proposta de preços deverá ser elaborada em conformidade com o 
disposto no Termo de Referência, incluindo todas as informações necessárias à perfeita 
compreensão dos produtos ofertados, sob pena de desclassificação.  

5.5. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional pelo sistema 
eletrônico, o(a) licitante deverá preencher as informações no Campo “Informações 
Adicionais” ou anexá-las no campo apropriado do sistema LICITANET, sob pena de 
desclassificação e neles deverão estar inclusas todas e quaisquer despesas, salários, 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, fardamento, materiais utilizados durante 
o período de fornecimento, tributos diretos e indiretos incidentes sobre o objeto licitado.  

5.6. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta 
inicialmente apresentada, salvo nos casos de ajustes de valores, após o encerramento da 
etapa de lances, se houver.  

5.7. O (A) Licitante vencedor(a) do certame poderá apresentar com a sua 
proposta de preços a PLANILHA DE CUSTO, contendo composição clara do preço, 
todos os insumos, encargos em geral e lucro em relação ao preço final.  

5.8. Ao disponibilizar sua proposta através do aplicativo 
www.licitanet.com.br, não poderá conter nenhum tipo de informação (logomarca, 
CNPJ, nome do(a) representante, telefone, endereço) que identifique a interessada, sob 
pena de desclassificação na participação do certame licitatório, observando-se que tal 
exigência refere-se apenas as informações inseridas nos campos do sistema (proposta 
inicial alimentada no sistema); os arquivos em “PDF” poderão seguir a formatação 
padrão do licitante incluindo dados da proponente (cabeçalho e demais dados pessoais), 
vez que os mesmos só ficarão disponíveis após fase de lances. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração 
por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas dos 
Municípios e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura 
de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DOS LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

6.2. O Agente de Contratação (Pregoeiro) verificará as propostas 
apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade 
com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, 
ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.  

6.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
6.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  
6.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  
6.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo 

que somente estas participarão da fase de lances.  

http://www.licitanet.com.br/
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6.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre 
O Agente de Contratação (Pregoeiro) e os licitantes. O Chat de mensagem, a critério do 
Agente de Contratação poderá ficar inativo ou ativo conforme o caso e necessidade.  

6.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro.  

6.9. A disputa ocorrerá pelo valor UNITÁRIO DO ITEM. 
6.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 

fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  
6.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
6.12. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de no mínimo igual ou superior aos valores definidos e 
especificados na tabela de itens do Termo de Referência deste Edital.  

6.13. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá 
ser inferior a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 
(três) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os 
respectivos lances.  

6.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações.  

6.15. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado e 
estabelecido no item “6.14”, observando-se o seguinte: 

6.15.1. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o mo-
do de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 

6.15.1.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, 
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.15.1.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subi-
tem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.15.1.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anterio-
res, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme a ordem final de classificação. 

6.15.1.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, 
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a defi-
nição das demais colocações. 

6.15.1.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convo-
cados para apresentar lances intermediários. 

6.15.2. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o mo-
do de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com lance final e fechado. 

6.15.2.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze 
minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos 
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lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determina-
do, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.15.2.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços 
até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.15.2.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá 
optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.15.2.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste 
item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, 
até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.15.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sis-
tema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15.3. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o mo-
do de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitan-
tes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das 
propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais 
prorrogações. 

6.15.3.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições defini-
das no item 6.15.3., poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, 
consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

6.15.3.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, 
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.15.3.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subi-
tem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.15.3.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anterio-
res, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme a ordem final de classificação. 

6.15.3.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, 
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a defi-
nição das demais colocações. 

6.15.3.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão con-
vocados para apresentar lances intermediários. 

6.15.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o 
sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.15.6. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informa-
dos, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do lici-
tante.  

6.15.7. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa com-
petitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para 
a recepção dos lances. 
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6.15.8. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persis-
tir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somen-
te após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos parti-
cipantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.15.9. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 

6.15.10. Em relação a itens não exclusivos para participação de microem-
presas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada 
a verificação do porte da entidade empresarial. Identificadas as microempresas e empre-
sas de pequeno porte participantes, proceder-se-á a comparação com os valores da pri-
meira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classifica-
das, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Nº 123, 
de 2006, conforme regulamento específico. 

6.15.11. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.15.12. A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o di-
reito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor infe-
rior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto. 

6.15.13. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classi-
ficada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo 
de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 
no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.15.14. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microem-
presas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.15.15. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.15.16. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei Nº 14.133, de 2021, nesta ordem:  

(a) Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresen-
tar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

(b) Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;  

(c) Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

(d) Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

6.15.17. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços produzidos ou prestados por:  

(a) Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 
este se localize;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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(b) Empresas brasileiras;  
(c) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País;  
(d) Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
6.15.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese 

da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 
desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais van-
tajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.15.18.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de lo-
cal de entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

6.15.19. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a 
ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo 
após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido pela Administração. 

6.15.20. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

6.15.21. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e 
anexado aos autos do processo licitatório. 

6.15.22. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 
prazo mínimo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado 
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complemen-
tares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresenta-
dos. 

6.15.22.1. Esse prazo de 2 (duas) horas iniciará a partir do momento que o 
Pregoeiro registrar o aviso de solicitação de Proposta Final na aludida plataforma. 

6.15.22.2. Caso o aviso de solicitação de proposta seja inserido na platafor-
ma eletrônica do LICITANET – www.licitanet.com.br após às 17 horas, esse prazo 
só será contabilizado a partir das 08 horas do dia útil seguinte, são aqueles de segun-
da a sexta-feira, exceto feriado; 

6.15.22.3. A ausência de documento e/ou qualquer descumprimento acarre-
tará a imediata desclassificação da proposta da empresa de menor preço no respectivo 
item, e convocação da empresa remanescente; 

6.15.22.4. O encaminhamento das propostas pressupõe o conhecimento e 
atendimento de todas as exigências contidas no Edital e seus anexos. 

6.15.23. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.15.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceita-
ção e julgamento da proposta. 

7. FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei Nº 14.133/2021, legislação correlata, espe-
cialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futu-
ra contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 
mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:%7E:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:%7E:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.licitanet.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
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7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Con-
troladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.1.3. Relação de apenados TCM/BA, através do link 
(https://www.tcm.ba.gov.br/portal-do-gestor/impedidos-de-contratar/). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, 
de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocor-
rências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma 
eventual desclassificação. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso 
atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus 
ao benefício, em conformidade com os itens 3.4.1. deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 
favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
7.7.1. Contiver vícios insanáveis; 
7.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Refe-

rência; 
7.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 
7.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 
7.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

Edital ou seus anexos, desde que insanável. 
7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em ca-

so da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligên-
cias, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

7.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto 
em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Pre-
ços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convo-
cado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados 
ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a des-
classificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indi-
cado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é 
o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas; 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.tcm.ba.gov.br/portal-do-gestor/impedidos-de-contratar/
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7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção 
a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
quando não cabível esse regime. 

7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especifi-
cações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do ser-
viço ou da área especializada no objeto. 

7.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitan-
te classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo 
de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada 
a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem 
no sistema. 

7.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, 
sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especi-
ficações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.16. Se a (s) amostra (s) apresentada (s) pelo primeiro classificado não for 
(em) aceita (s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da (s) amostra (s) e, assim, sucessi-
vamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de 
Referência. 

7.17. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 
propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Adminis-
tração. 

7.17.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será consi-
derada após diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.17.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.17.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 

oferta. 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação. A proposta final do licitante 
declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo mínimo de 02 (duas) horas a 
contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

8.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

8.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento. 

8.1.3. Enviar a proposta final em arquivo editável (necessariamente nas 
extensões DOC, DOCX, XLS OU XLSX). 

8.1.4. No mesmo prazo do item 6.15.22., o licitante deverá realizar o ajuste 
da proposta no SISTEMA, sob pena de desclassificação. Havendo dúvidas sobre o 
ajuste as licitantes deverão entrar em contato com o suporte da plataforma. 



 
 

Prefeitura Municipal de Fátima  
Rua José Sarney, S/N, Centro CEP: 48.415-000  

CNPJ: 13.393.152/0001-43 

 

13 

8.1.5. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 
Contratada, se for o caso. 

8.1.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como 
marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

8.1.7. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor 
unitário em algarismos e por extenso. 

8.1.8. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço total do 
item, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os 
valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

8.1.9. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto 
deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza 
o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

8.1.10. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, 
não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

8.1.11. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os 
documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

8.1.12. Esse prazo de 02 (duas) horas iniciará a partir do momento que o 
Pregoeiro registrar o aviso de solicitação de Proposta Final na aludida plataforma. 

8.1.13. Caso o aviso de solicitação de proposta seja inserido na plataforma 
eletrônica do LICITANET – www.licitanet.com.br após às 17 horas, esse prazo só 
será contabilizado a partir das 08 horas do dia útil seguinte, são aqueles de segunda a 
sexta-feira, exceto feriado; 

8.2. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos ainda que o ato convocatório 
da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.3. A Administração poderá realizar diligências, de ofício ou por 
provocação de interessado, para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos 
licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no parágrafo 2º do Art. 59 da Lei 
nº 14.133/2021. 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para 
aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita; 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 
realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública 
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte 
e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) 
horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por 
solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e 
formalmente aceita pelo Pregoeiro 

http://www.licitanet.com.br/
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8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro 
examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 

8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 
“chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

8.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 
negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das 
previstas neste Edital. 

8.11. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e 
passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 
melhor. 

8.12. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

8.13. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro 
passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro 
verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
9.1. Os documentos previstos no Edital, são necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos 
para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Nº 14.133, de 2021. 

9.1.1. Para dar efetivo cumprimento as regras estabelecidas pelo Tribunal de 
Contas dos Municípios da Bahia, através da RESOLUÇÃO TCM/BA nº 1.383/2019 que 
alterou a Resolução nº 1060/2005, estabelecendo as normas para a apresentação da pres-
tação de contas mensal e anual de Prefeituras e Mesas de Câmaras, passando a exigir no 
§ 2º que os documentos deverão ser apresentados em formato PDF pesquisável 
convertido a partir de seus arquivos originais (Word, Excel, Libre Office, Open Of-
fice, etc.), não podendo conter informações ilegíveis; baixa qualidade da resolução 
dos dados; listas e/ou falhas em seu conteúdo, capaz de impedir o devido encami-
nhamento e análise por parte do órgão de contas, fica ADVERTIDA que a empresa 
licitante que encaminhar documentos sem atender a essas exigências técnicas expressas 
no art. 9º, item 45, §2º da Resolução TCM nº 1060/2005 (alterada pela Resolução 
TCM/BA nº 1383/2009), será declarada inabilitada para continuar no processo lici-
tatório, pois prejudicará a gestão municipal no atendimento das regras de envio da 
prestação de contas junto ao TCM/BA. 

9.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresenta-
dos em ORIGINAL por CÓPIA AUTENTICADA DIGITALMENTE. 

9.3. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei Nº 14.133/2021). 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver 
dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o 
exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, § 1º, e art. 6º, § 4º). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
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9.5. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.6. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, ob-
servado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES 
Nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

9.7. Os documentos relativos à habilitação que constem do Termo de Refe-
rência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento 
das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

9.8. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à habilitação, quando 
a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de jul-
gamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os 
licitantes. 

9.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para 
(Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, § 4º):  

9.9.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresen-
tados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame;  

9.9.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data 
de recebimento das propostas; 

9.10. Na análise dos documentos de habilitação, o responsável pela condu-
ção do processo poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos docu-
mentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de clas-
sificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

9.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 
procedimentos de que trata o subitem anterior. 

9.13. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 
encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo 
em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

9.14. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes 
requisitos: 

9.14.1. Habilitação jurídica 
9.14.1.1. Pessoa física: Cédula de Identidade (RG) ou documento 

equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o 
território nacional; 

9.14.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

9.14.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;  

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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9.14.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 

9.14.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

9.14.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores; 

9.14.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz. 

9.14.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 
art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.14.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas 
as alterações ou da consolidação respectiva. 

9.14.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
9.14.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou 

no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
9.14.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta Nº 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.14.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS); 

9.14.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.14.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou 
Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.14.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal 
(conforme o caso) do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre; 

9.14.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou 
Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
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apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 

9.14.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual 
que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar Nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros 
de contribuintes estadual e municipal. 

9.14.3. Qualificação Econômico-Financeira 
9.14.3.1. Comprovação do Capital Social ou Patrimônio líquido com o 

limite de no mínimo igual a 10% (dez por cento) do valor global estimado do item, 
apresentando Certidão expedida pela respectiva Junta Comercial, expedida nos últimos 
90 (noventa) dias anteriores à data da entrega das propostas;  

9.14.3.2. Certidão Negativa de feitos sobre falência expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante. 

9.14.3.2.1. Caso o licitante encontre-se em recuperação judicial, será 
admitida a sua participação, desde que amparada em certidão emitida pela instância 
judicial competente afirmando que a interessada está apta econômica e financeiramente 
a participar de procedimento licitatório, na forma do Acórdão nº 1201/2020 – Plenário – 
TCU. 

9.14.3.3. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício e 
Demais Demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 

9.14.3.4. Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço 
Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim apresentados: 

9.14.3.4.1. Sociedades regidas pela Lei Nº 6.404/76 (sociedade anônima):  
9.14.3.4.1.1. Publicados em Diário Oficial;  
9.14.3.4.1.2. Publicados em jornal de grande circulação;  
9.14.3.4.1.3. Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da 

sede ou domicílio do licitante. 
9.14.3.4.2. Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):  
9.14.3.4.2.1. Por fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento, 

devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em 
outro órgão equivalente;  

9.14.3.4.2.2. Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis 
devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do 
licitante. 

9.14.3.4.3.  Sociedade criada no exercício em curso:  
9.14.3.4.3.1. Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou 

autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
9.14.3.5. As empresas obrigadas por Lei a apresentarem ECD – Escrituração 

Contábil Digital, para satisfação da exigência dos itens 7.14.3.3.  e 7.14.3.4. deverão 
juntar o respectivo comprovante de transmissão ao SPED (Serviço Público de 
Escrituração Digital) e o conjunto completo de documentos transmitidos à Secretaria da 
Receita Federal e a Junta Comercial, através de Sistema de Escrituração Digital, a saber: 

9.14.3.5.1. “Recibo de Entrega de Livro Digital”, documento que dispõe de 
identificação do arquivo (balanço e demonstrações) apresentados a Receita, sendo que o 
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mesmo pode ser XD confirmado no site da Receita Federal sobre o número de 
autenticação/identificação; 

9.14.3.5.2. Termo de abertura e encerramento do Livro (arquivo digital) 
apresentado; 

9.14.3.5.3.  Balanço Patrimonial. 
9.14.3.6. O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão 

estar assinados por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

9.14.3.7. A boa situação financeira será avaliada pelos Índices Liquidez 
Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), Solvência Geral (SG), que deverão apresentar o 
valor mínimo igual a 1 (um) e Grau de Endividamento Geral (EG) e Grau de 
Endividamento Corrente (EC), igual ou inferior a 1 (um): 

9.14.3.7.1 Comprovar o Índice de Liquidez Geral (LG), igual ou superior a 
1,0 (um):  

9.14.3.7.2 Comprovar o Índice de Liquidez Corrente (LC), igual ou superior 
a 1,0 (um): 

9.14.3.7.3 Comprovar o Índice de Solvência Geral (SG), igual ou superior a 
1,0 (um): 

9.14.3.7.4. Comprovar o Grau de Endividamento Geral (EG), igual ou 
inferior a 1 (um): 

9.14.3.7.5. Comprovar o Grau de Endividamento Corrente (EC), igual ou 
inferior a 1 (um). 

9.14.3.8. A boa situação financeira do licitante será comprovada com a 
apresentação de Declaração contendo as Demonstrações Contábeis transcritas do 
instrumento próprio, completando-se com a indicação e assinaturas do titular ou 
de representante legal da empresa e do profissional da contabilidade legalmente 
habilitado com base no Art. 69, I e § 1º da Lei Nº 14.133/2021 e artigo 1184, inciso II 
do Código Civil para Demonstrações que possuam mais de 90 (noventa) dias após o 
registro no Órgão competente, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial: 

9.14.4. Qualificação Técnica 
9.14.4.1. Atestado (s) de Capacidade Técnica, fornecido (s) por Pessoa 

Jurídica de Direito Público ou Privado como forma de comprovação de aptidão no 
desempenho de atividades compatíveis em características e quantidades com o objeto 
desta licitação. 

9.14.4.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em 
nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

9.14.4.3. Os atestados deverão ser apresentados constando as seguintes 
informações da emitente: Papel timbrado, CNPJ, endereço, telefone, data de emissão, 
nome e cargo/função de quem assina o documento, bem como conter objeto e o período 
da contratação. 

9.14.4.4. Caso o atestado apresentado não demostre os elementos de 
identificação exigidos no item anterior, RECOMENDA-SE que o licitante deva 
informá-los por meio de declaração acostado ao mesmo, para fins de diligência, caso 
seja necessário. 

9.14.4.5.  Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo 
grupo empresarial da Concorrente ou pela própria Concorrente e/ou emitidos por 
empresas, das quais participem sócios ou diretores da Concorrente. 
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9.14.4.6.  Não serão aceitos Atestados de Capacidade Técnica, em nome da 
Licitante, cuja empresa emitente seja sua subcontratada. Serão aceitos Atestados de 
Capacidade Técnica, emitidos por empresas ou órgãos estrangeiros, desde que 
acompanhados de versão para o português, através de Tradutor Juramentado e 
devidamente autenticado pelo Consulado, na forma da lei. 

9.14.4.7.  Também não serão aceitos atestados apresentados com assinaturas 
de Pregoeiros e/ou presidentes ou membros de comissões de licitações, em virtude 
destes servidores não terem competência legal para atestarem recebimentos de 
mercadorias ou prestação de serviços. 

9.14.4.8.  Os atestados deverão referir-se a serviços prestados e ou 
fornecimento de materiais/produtos no âmbito de sua atividade econômica principal ou 
secundária especificadas no contrato social vigente; 

9.14.4.9.  O licitante, a qualquer tempo, a critério da Administração 
Municipal, deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados exibidos, apresentando, dentre outros documentos, cópia do 
contrato, cópia de Ata de Registro de Preços, cópia da nota fiscal ou outro documento 
similar, que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 
foram prestados os serviços ou fornecimentos de produtos, para que se possa chancelar 
o atestado em apreço, quando do surgimento de dúvidas quanto sua legitimidade. 

9.14.4.10. Encontrada qualquer irregularidade que mostre inidoneidade, 
dolo ou má fé, o documento com vicio será enviado para as autoridades competentes 
para tomada de providências, como também sofrer penalidades e sanções impostas neste 
edital. 

9.14.4.11. Os Atestados poderão ser diligenciados pelo Pregoeiro e Equipe 
de Apoio. 

9.14.4.12. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

9.14.4.13. Alvará de Funcionamento expedido pela Prefeitura ou Distrito 
Federal; 

10. DOS RECURSOS 
10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à ha-

bilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 
disposto no art. 165 da Lei Nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação 
ou de lavratura da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas 
ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

10.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob 
pena de preclusão; 

10.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior 
a 10 (dez) minutos; 

10.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 
de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 
17 da Lei Nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será inici-
ado na data de intimação da ata de julgamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
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10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferi-

do a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 
deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 

licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divul-
gação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensá-
veis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato 
ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados no sítio eletrônico https://www.licitanet.com.br.  

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
11.1.  A sessão pública poderá ser reaberta: 
11.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 
sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 
dependam. 

11.3. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou 
quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§ 1º da LC Nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

11.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 
acompanhar a sessão reaberta. 

11.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-
mail, ou de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

11.6. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados 
contidos no https://www.licitanet.com.br, sendo responsabilidade do licitante manter 
seus dados cadastrais atualizados. 

12. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E DA CONVOCAÇÃO PARA 
ASSINATURA DO CONTRATO 

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, 
por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 
competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

12.3. Terá o adjudicatário o prazo de 02 (dois) dias, contados a partir da data 
de sua convocação, para assinar o contrato sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

12.4. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Contrato, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida através do 

https://doem.org.br/ba/cicerodantas
https://doem.org.br/ba/cicerodantas
http://www.licitanet.com.br/
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endereço eletrônico constante do preâmbulo, no prazo de 01 (um) dia, a contar da data 
do envio do e-mail. 

12.5. Para celebração do contrato o licitante deverá manter todas as 
condições de habilitação, reapresentando todas as certidões de regularidade 
exigidas por ocasião da licitação. 

12.6. Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados 
pelo licitante vencedor, que tenham servido de base à Licitação, bem como as condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com 

dolo ou culpa:  
13.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o cer-
tame; 

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 
não mantiver a proposta em especial quando: 

13.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  

13.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
13.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competiti-

va; ou  
13.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 
13.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especifica-

ções do edital;  
13.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida pa-

ra a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
13.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de regis-

tro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

13.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação; 

13.1.5. Fraudar a licitação; 
13.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer na-

tureza, em especial quando: 
13.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
13.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
13.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
13.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
13.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garan-

tida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

13.2.1 Advertência;  
13.2.2. Multa; 
13.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 
13.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto per-

durarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilita-
ção perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
13.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
13.3.2. As peculiaridades do caso concreto 
13.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
13.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
13.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o 

valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.  

13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.3.1., 13.3.2., e 13.3.3., a mul-
ta será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4., 13.1.5., 13.1.6., 13.1.7. 
e 13.1.8., a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e decla-
ração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente 
ou não, à penalidade de multa. 

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao res-
ponsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1., 
13.1.2. e 13.1.3., quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e im-
pedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 
3 (três) anos. 

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inido-
neidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos 
itens 13.1.4., 13.1.5., 13.1.6., 13.1.7. e 13.1.8., bem como pelas infrações administrati-
vas previstas itens 13.1.1., 13.1.2. e 13.1.3.,  que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o 
prazo previsto no art. 156, § 5º, da Lei Nº 14.133/2021. 

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata 
de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabe-
lecido pela Administração, descrita no item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total 
da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, § 
4º da IN SEGES/ME Nº 73, de 2022.  

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedi-
mento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar de-
mandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão 
composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir.  

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das 
sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, 
se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 
20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento. 

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato 
ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 
14. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregu-
laridade na aplicação da Lei Nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 
(cinco) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divul-
gado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia 
útil anterior à data da abertura do certame. 

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados 
por forma eletrônica, pelo seguinte meio: (sistema eletrônico) www.licitanet.com.br;  

14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os pra-
zos previstos no certame. 

14.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional 
e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 
realização do certame. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 

que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente esta-
belecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 
pública observarão o horário de Brasília - DF. 

15.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da con-
tratação. 

15.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses cus-
tos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, ex-
cluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os pra-
zos em dias de expediente na Administração. 

15.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará 
o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 
os princípios da isonomia e do interesse público. 

15.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.licitanet.com.br/
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15.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacio-
nal de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https:// 
https://www.fatima.ba.gov.br/Site/DiarioOficial (link: Diário Oficial). 

15.11. Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância 
da legislação em vigor, em especial pela Lei Nº 14.133/2021, e demais legislação 
aplicável. 

15.12. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica 
eleito o Foro da Cidade de Fátima/BA, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 

15.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
15.13.1. ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar 
15.13.2. ANEXO II – Termo de Referência  
15.13.3. ANEXO III – Carta de Apresentação de Proposta 
15.13.4. ANEXO IV – Modelo de Proposta Comercial de Preços 
15.13.5. ANEXO V - Modelo de Credencial 
15.13.6. ANEXO VI – Modelo de Declarações 
15.13.7. ANEXO VII - Minuta do Contrato 
15.13.8. ANEXO VIII – Minuta da Ata de Registro de Preço 

 
Fátima/BA, em 20 de dezembro de 2024. 

 
 
 

Fabio José Reis de Araújo 
Prefeito Municipal 

 
 
 

José Vicente Culino Santos 
Secretário de Educação  

 
 
 

Mônica Santos Reis 
Secretária de Saúde   
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 110/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2024PMF 

ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

1. INTRODUÇÃO 
O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento 

e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade 
abaixo especificada, conforme Art. 5°, Inciso XX, da Lei nº 14.133/2021. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no 
mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos 
princípios que regem a Administração Pública. 

2. OBJETO 
OBJETO SUGERIDO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FUTURA E EVENTUAL FORNECIMENTO DE FRALDAS DESCARTÁVEIS 
GERIÁTRICAS E INFANTIS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS 
SECRETARIA DE SAÚDE E EDUCAÇÃO. 

3. NATUREZA E FINALIDADE DA AQUISIÇÃO 
A natureza comum do objeto, conforme estabelecido pela Lei 14.133/2021, 

refere-se à caracterização de um objeto como pertencente a diversas áreas ou setores, 
sem restrições específicas a uma única natureza. A nova legislação de licitações e 
contratos no Brasil busca promover a eficiência e a transparência nas contratações 
públicas, reconhecendo que certos objetos podem abranger múltiplos aspectos e serem 
passíveis de execução por diferentes especialidades. Dessa forma, a natureza comum do 
objeto visa proporcionar flexibilidade e agilidade nas licitações, permitindo a 
participação de empresas e profissionais de diferentes áreas que possam atender de 
maneira competente às demandas apresentadas, contribuindo para uma gestão mais 
eficaz dos recursos públicos. 

4. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO 
Fundamentação: Descrição da necessidade da 
contratação, considerado o problema a ser resolvido sob 
a perspectiva do interesse público. (Inciso I do § 1° do 
art. 18 da Lei 14.133/2021). 

Secretaria de Saúde: 
A aquisição de Fraldas Descartáveis Geriátricas e Infantil é essencial para os 

usuários portadores de deficiências acompanhados na Rede Municipal de Saúde e 
cadastro de Serviço Social da Secretaria de Saúde do Município de Fátima/BA realiza 
visita domiciliar aos usuários com vista a identificar os determinantes sociais da família 
bem como, a necessidade de atender os direitos em se tratando de saúde, garantindo 
assim, a continuidade do tratamento dos mesmos e deste forma garantir o acesso de 
qualidade aos usuários do SUS, respeitando os princípios supracitados. Convém expor 
que são dispensados mensalmente quatro pacotes de fraldas geriátricas por paciente, 
segue abaixo o quantitativo anual de cada tamanho de fralda geriátrica e infantil que é 
feita dispensação, visto que há possibilidade de crescimento de quantidade, devido a 
necessidade de outros pacientes que necessita dessa assistência. 

• Fraldas Geriátricas Adulto; tamanho XG 96, tamanho G 864, 
tamanho M 432. 

• Fraldas Geriátricas Infantil; tamanho XG 48, tamanho G 48, 
tamanho P 144. 
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Dessa forma para a manutenção do atendimento integral a população, 
considerando que a Constituição Federal prevê, nos Art. 6º, Art. 23, II e Art. 196 a 200, 
que a saúde é um direito de todos e um dever do Estado a ser assegurado por meio de 
seus entes (União, Estados, DF e Municípios). a higiene é imprescindível para a 
manutenção da saúde e redução de riscos de doenças e desconfortos ao paciente, 
preservando sua integridade física e dignidade, e que o insumo Fraldas é considerado 
como "produto de higiene", entende-se o fornecimento desse produto uma condição de 
cumprimento desse dever do Estado, de prover os Usuários do SUS com os insumos 
necessários ao seu bem estar, portanto são itens essenciais para manutenção da 
qualidade da assistência à saúde prestada a população. 

A Secretaria de Saúde tem como objetivo oferecer assistência completa e 
adequada à população, assegurando o bem-estar e a dignidade dos pacientes que 
necessitam de cuidados contínuos tais como mobilidade reduzida ou que apresentam 
incontinência urinaria, garantindo higiene e conforto. Para isso, a aquisição de fraldas 
descartáveis geriátricas se torna indispensável para atender tanto pacientes em 
tratamento domiciliar quanto os atendidos em unidades de saúde. 

Secretaria de Educação: 
A Secretaria de Educação necessita da contratação de fraldas descartáveis 

infantis para atender as creches e instituições de ensino infantil da rede municipal. Este 
material é essencial para garantir o bem-estar e o conforto das crianças, especialmente 
aquelas em fase de berçário e maternal, que ainda não possuem controle esfincteriano e 
necessitam de trocas frequentes. 

O fornecimento regular de fraldas descartáveis é fundamental para a 
manutenção da higiene e da saúde das crianças, evitando problemas como assaduras, 
alergias e infecções. Além disso, a disponibilidade desse item contribui para o bom 
funcionamento das unidades escolares, permitindo que os cuidadores e professores 
foquem no desenvolvimento pedagógico das crianças, sem que haja interrupções ou 
preocupações relacionadas à falta de materiais básicos de higiene. 

Dessa forma, a contratação de fraldas descartáveis infantis é imprescindível 
para assegurar um ambiente escolar saudável e acolhedor, proporcionando às crianças 
condições adequadas de conforto durante o período que permanecem nas creches e 
escolas. 

 Esses pontos ressaltam a importância de contar com uma empresa 
especializada no fornecimento de fraldas descartáveis geriátricas e infantis para atender 
as necessidades das Secretarias de Saúde e Educação. 

5. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO 
PLANO ANUAL 

Fundamentação: Demonstração da previsão da 
contratação no plano de contratações anual, sempre que 
elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o 
planejamento da Administração; (inciso II do § 1° do 
art. 18 da Lei 14.133/21). 

O Plano Anual - PA é um instrumento gerencial que permite especificar o 
detalhamento das ações em termos de produto, responsáveis, prazos, tarefas, insumos e 
custos necessários para a entrega das metas físicas anuais, compondo os programas de 
trabalho da Lei Orçamentária Anual (LOA). É um instrumento de planejamento 
tático/operacional que contribui para que o Orçamento Público cumpra com sua 
finalidade de planejamento de curto prazo, contribuindo ainda para que as decisões de 
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alocação de dotações orçamentárias sejam orientadas para atingir objetivos previamente 
estabelecidos. 

Porém, para o presente exercício este munícipio não adotou PCA como 
instrumento básico de planejamento, mas a referida necessidade se encontra 
devidamente planejada diante das demandas a serem atendidas e que o PCA para o 
exercício seguinte já se encontra em construção. 

6. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e 
suficientes à escolha da solução. (Inciso III do § 1° do 
art. 18 da Lei 14.133/2021). 

Para a contratação de uma empresa para o fornecimento de fraldas 
descartáveis geriátricas e infantis para atender as necessidades das Secretarias de Saúde 
e Educação, a empresa deverá seguir os seguintes requisitos: 

• Fraldas Descartáveis Infantis: Tamanhos: P, M, G e GG, Alto poder de 
absorção para evitar vazamentos e garantir conforto por longos períodos, Sistema de 
ajuste com fitas reposicionáveis, Barreiras antivazamento para maior segurança, 
Material hipoalergênico, suave para a pele, minimizando riscos de irritações. 

• Fraldas Descartáveis Geriátricas: Tamanhos: P, M, G e XG com alta 
capacidade de absorção para incontinência moderada a grave e com material respirável 
para reduzir a formação de umidade e prevenir assaduras com sistema de ajuste com 
velcro ou adesivos reposicionáveis e Indicação para uso prolongado, principalmente 
noturno. 

• Critérios de Qualidade: As fraldas devem atender às normas da ANVISA 
e possuir registro válido com garantia de produtos sem defeitos e com alta durabilidade 
e embalagens lacradas e sem avarias. 

• Condições de Fornecimento: Entregas periódicas conforme cronograma 
estipulado por ambas as secretarias a garantia de reposição imediata em caso de 
produtos defeituosos ou fora das especificações e Flexibilidade para ajuste nas 
quantidades de acordo com a demanda mensal. 

• Prazos e Local de Entrega: Entregas a serem realizadas nas sedes das 
Secretarias de Saúde e Educação, de acordo com cronograma previamente acordado 
com prazo de entrega de até 5 dias úteis após a emissão do pedido. 

• Responsabilidade da Contratada: Garantir a logística de entrega de forma 
eficiente, manter contato direto com as secretarias para ajustes de quantidades e prazos 
de entrega. 

• Esses requisitos visam assegurar que o fornecimento das fraldas 
descartáveis atenda de forma eficaz as necessidades de cada Secretaria demandante. 

Ao considerar esses requisitos, a administração municipal de Fátima – BA,  
pode garantir a seleção de uma empresa adequada e competente para o fornecimento de 
Fraldas Descartáveis Geriátrica e Infantil. 

7. REQUISITOS NORMATIVOS QUE DISCIPLINAM OS 
SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS 

a) Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos; 

b) Normas da ANVISA e das legislações pertinentes para execução de todos 
os produtos aplicáveis. 

8. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADE 
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Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem 
contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e 
dos documentos que lhe dão suporte, considerando a 
interdependência com outras contratações, de modo a 
possibilitar economia de escala (inciso VI do § 1° do 
art. 18 da Lei 14.133/21). 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

CONSUMO 
2021/2022 

CONSUMO 
2023/2024 

CONSUMO 
2025 

1 FRALDA DESCARTAVEL GERIATRICA 
TAMANHO EXG NOTURNA – Especificações 
Mínimas: hipoalergênicas (antialérgicas) conforme 
Portaria ANVISA nº 1480/90, formato e painel 
anatômico, Absorção média de 1.000ml, indicada 
para incontinência fecal-urinaria severa, Pós-parto, 
Cirúrgico e pacientes acamados, para acima de 90 
kg, ajustável até 165 cm de cintura. Composição: 
Celulose Kraft Branqueada Fibra longa com alto 
poder de resistência e absorção; - GEL SAP DrySec 
Clean superabsorvente com mega poder de 
retenção; - Now Woven Spuntissue hidrofílico com 
super transferência de líquidos; - Polímero 
termoplástico atóxico; - Polietileno de alta/média 
densidade extrusado e hidrofóbico (Filme de PE); 
Barreiras laterais hidrofóbicas. Impedem passagens 
de líquidos e sólidos; - Polipropileno Termo 
calandrado com fibra hidrofílica e tratamento com 
surfactante (TNT); - Elastano de alta contração, 
alongamento e resistência - 3 Fios elásticos nas 
laterais; - Fita Tape Hot Melt Bilaminada com 2 de 
cada lado; - Painel/Manta com canaletas difusoras 
(para distribuição) de líquidos; - Indicador de 
umidade antialérgico com eficiência ao uso 
(mudança de coloração); Na embalagem deverá 
constar incontinência severa. PACOTES 
CONTENDO MINIMO 6 UNIDADES DE 
FRALDAS. VALIDADE MINÍMA DE 6 MESES 
A 12 MESES. 

PACOTE 400 200 800 

2 FRALDA DESCARTAVEL GERIATRICA 
TAMANHO G NOTURNA - Especificações 
Mínimas: hipoalergênicas (antialérgicas) conforme 
Portaria ANVISA nº 1480/90, formato e painel 
anatômico, Absorção média de 1.000ml, indicada 
para incontinência fecal-urinaria severa, Pós-parto, 
Cirúrgico e pacientes acamados, para acima de 70 
kg, ajustável até 150 cm de cintura. Composição: 
Celulose Kraft Branqueada Fibra longa com alto 
poder de resistência e absorção; - GEL SAP DrySec 
Clean superabsorvente com mega poder de 
retenção; - NowWovenSpuntissue hidrofílico com 
super transferência de líquidos; - Polímero 
termoplástico atóxico; - Polietileno de alta/média 
densidade extrusado e hidrofóbico (Filme de PE); 
Barreiras laterais hidrofóbicas. Impedem passagens 
de líquidos e sólidos; - Polipropileno Termo 
calandrado com fibra hidrofílica e tratamento com 
surfactante (TNT); - Elastano de alta contração, 

PACOTE 400 2.000 1.400 
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alongamento e resistência - 3 Fios elásticos nas 
laterais; - Fita Tape 3M Hot Melt Bilaminada com 2 
de cada lado; - Painel/Manta com canaletas 
difusoras (para distribuição) de líquidos; - Indicador 
de umidade antialérgico com eficiência ao uso 
(mudança de coloração); na embalagem deverá 
constar incontinência severa. PACOTES 
CONTENDO MINIMO 6 UNIDADES DE 
FRALDAS. VALIDADE MINÍMA DE 6 MESES 
A 12 MESES. 

3 FRALDA DESCARTAVEL GERIATRICA 
TAMANHO M NOTURNA - Especificações 
Mínimas: hipoalergênicas (antialérgicas) conforme 
Portaria ANVISA nº 1480/90, formato e painel 
anatômico, Absorção média de 1.000ml, indicada 
para incontinência fecal-urinaria severa, Pós-parto, 
Cirúrgico e pacientes acamados, para acima de 40 
kg, ajustável até 125 cm de cintura. Composição: 
Celulose Kraft Branqueada Fibra longa com alto 
poder de resistência e absorção; - GEL SAP DrySec 
Clean superabsorvente com mega poder de 
retençãoNowWovenSpuntissuehidrofílico com 
super transferência de líquidos; - Polímero 
termoplástico atóxico; - Polietileno de alta/média 
densidade extrusado e hidrofóbico (Filme de PE); - 
Barreiras laterais hidrofóbicas. Impedem passagens 
de líquidos e sólidos; -Polipropileno Termo 
calandrado com fibra hidrofílica e tratamento com 
surfactante (TNT); - Elastano de alta contração, 
alongamento e resistência - 3 Fios elásticos nas 
laterais; - Fita Tape Hot Melt Bilaminada com 2 de 
cada lado; - Painel/Manta com canaletas difusoras 
(para distribuição) de líquidos; - Indicador de 
umidade antialérgico com eficiência ao uso 
(mudança de coloração); na embalagem deverá 
constar incontinência severa. PACOTES 
CONTENDO MINIMO 6 UNIDADES DE 
FRALDAS. VALIDADE MINÍMA DE 6 MESES 
A 12 MESES. 

PACOTE 500 400 
 

400 

4 FRALDA DESCARTAVEL GERIATRICA 
TAMANHO P NOTURNA - Especificações 
Mínimas: hipoalergênicas (antialérgicas) conforme 
Portaria ANVISA nº 1480/90, formato e painel 
anatômico, Absorção média de 1.000ml, indicada 
para incontinência fecal-urinaria severa, Pós-parto, 
Cirúrgico e pacientes acamados, PESO MÁXIMO 
DE 30KG A 40KG, ajustável até 60 cm de cintura. 
Composição: - Celulose Kraft Branqueada Fibra 
longa com alto poder de resistência e absorção; 
GEL SAP DrySec Clean superabsorvente com 
mega poder de retenção; - Now Woven Spuntissue 
hidrofílico com super transferência de líquidos; 
polímero termoplástico atóxico; - Polietileno de 
alta/média densidade extrusado e hidrofóbico 
(Filme de PE); - Barreiras laterais hidrofóbicas. 
Impedem passagens de líquidos e sólidos; - 
Polipropileno Termo calandrado com fibra 

PACOTE 100 2.000 1.000 
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hidrofílica e tratamento com surfactante (TNT); - 
Elastano de alta contração, alongamento e 
resistência - 3 Fios elásticos nas laterais; - Fita Tape 
Hot Melt Bilaminada com 2 de cada lado; - 
Painel/Manta com canaletas difusoras (para 
distribuição) de líquidos; - Indicador de umidade 
antialérgico com eficiência ao uso (mudança de 
coloração); Na embalagem deverá constar 
incontinência severa. PACOTES CONTENDO 
MINIMO 6 UNIDADES DE FRALDAS. 
VALIDADE MINÍMA DE 6 MESES A 12 
MESES. 

5 FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL 
TAMANHO G CAMADA EXTERNA 
RESPIRÁVEL - Especificações Mínimas: pele 
sequinha saudável. Cobertura macia como Algodão. 
Sistema Fecha Fácil. Tecnologia - 5 Camadas maior 
absorção. Até 12 horas de Proteção. PACOTE 
CONTENDO MINIMO 22 UNIDADES DE 
FRALDAS. VALIDADE MINÍMA DE 6 MESES 
A 12 MESES. 

PACOTE 0 60 1.480 

6 FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL 
TAMANHO M CAMADA EXTERNA 
RESPIRÁVEL - Especificações Mínimas: pele 
sequinha e saudável. Cobertura macia como 
Algodão. Sistema Fecha Fácil. Tecnologia - 5 
Camadas maior absorção. Até 12 horas de Proteção. 
PACOTE CONTENDO MINIMO 26 UNIDADES 
DE FRALDAS. VALIDADE MINÍMA DE 6 
MESES A 12 MESES. 

PACOTE 0 20 3.010 

7 FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL 
TAMANHO P CAMADA EXTERNA 
RESPIRÁVEL - Especificações Mínimas: pele 
sequinha e saudável. Cobertura macia como 
Algodão. Sistema Fecha Fácil. Tecnologia - 5 
Camadas maior absorção. Até 12 horas de Proteção. 
PACOTE CONTENDO 28 UNIDADES DE 
FRALDAS. VALIDADE MINÍMA DE 6 MESES 
A 12 MESES. 

PACOTE 0 100 1.200 

8 FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL 
TAMANHO XG CAMADA EXTERNA 
RESPIRÁVEL - Especificações Mínimas: pele 
sequinha e saudável. Cobertura macia como 
Algodão. Sistema Fecha Fácil. Tecnologia - 5 
Camadas maior absorção. Até 12 horas de Proteção. 
PACOTE CONTENDO MINIMO 20 UNIDADES 
DE FRALDAS. VALIDADE MINÍMA DE 6 
MESES A 12 MESES. 

PACOTE 60 0 3.000 

A projeção da demanda futura foi determinada com base no levantamento 
quantitativo realizado pela parte requisitante e em consumo dos anos anteriores, 2021 
,2022 e 2023, considerando cuidadosamente as necessidades apresentadas e as 
qualificações específicas dos produtos demandados. Buscando uma margem de 
segurança, a quantidade estimada para 2025 tem como base também os documentos de 
formalização de demanda enviados. Essa análise incluiu uma avaliação minuciosa dos 
preços de mercado, garantindo que as estimativas estejam alinhadas com as práticas 
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econômicas vigentes. Dessa forma, busca-se assegurar que a demanda prevista não 
apenas atenda às exigências identificadas, mas também esteja respaldada por uma 
análise detalhada das condições mercadológicas, promovendo eficiência e assertividade 
na aquisição de produtos. 

As marcas e modelos citadas nos itens são para referência, pois auxilia na 
elaboração das propostas sem a necessidade de especificações longas e muitas vezes não 
precisas. 

Caso o Licitante oferte marca diferente da referenciada deverá apresentar 
laudo de instituto ou laboratório idôneo comprovando que o produto ofertado tem o 
mesmo desempenho, qualidade, produtividade e características das marcas referenciadas 
e assim serão aceitos de fato. 

9. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA 
ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR 

Fundamentação: Levantamento de mercado, que 
consiste na análise das alternativas possíveis, e 
justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de 
solução a contratar. (Inciso V do § 1° do art. 18 da Lei 
14.133/2021). 

Levando-se em conta as características do objeto a ser contratado, entende-
se que a melhor solução para a contratação é a execução indireta da seguinte forma: 

9.1.  DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO “PREGÃO 
ELETRÔNICO” 

A escolha da modalidade “Pregão Eletrônico” se justifica pela ampla 
publicidade na contratação da empresa que irá executar os serviços previstos, mas 
também pela possibilidade de atestar previamente que as empresas interessadas em 
participar do certame possuem os requisitos mínimo de qualificação exigidos para 
execução do objeto a ser licitado, contido na Lei n° 14.133 de 1º de abril de 2021. 

O Pregão Eletrônico caracteriza-se como modalidade de licitação, sendo 
definida no art. 6, inciso XLI, pela Lei n.14.133/2021, como adequada para contratação 
de bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns de engenharia. Na 
concorrência a disputa de preços acontece entre quaisquer interessados, desde que 
comprovem preencher os requisitos de qualificação nos termos exigidos pelo edital. 

A nova lei de licitações em seu art. 29, determina que a concorrência e o 
pregão seguem o rito procedimental comum, ou seja, possuem as fases: preparatória, de 
divulgação de edital de licitação, de apresentação de propostas e lances, quando for o 
caso, de julgamento, de habilitação, recursal e de homologação. 

Para a escolha da modalidade apropriada, na fase de planejamento, deve-se 
considerar a aplicação do pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e 
qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, sendo que não se aplicará 
o pregão às contratações de serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual e de obras e serviços de engenharia, desde que estes não 
se qualifiquem como comuns. 

9.2. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO “MENOR PREÇO” 
Nos termos do art. 6º, inciso XLI, da Lei nº 14.133/21, a concorrência 

enquanto modalidade de Pregão Eletrônico para contratação de bens e serviços comuns, 
poderá ter como critério de julgamento os seguintes: 

a) Menor preço; 
b) Maior desconto; 
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Diante das possibilidades apresentadas pelo regramento de licitações, 
considerando todo o ciclo de vida do contrato e a seleção da proposta apta a gerar o 
resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, o critério de 
julgamento a ser adotado será o de MENOR PREÇO. 

A escolha do tipo “Menor Preço” se justifica por ser esse o tipo mais 
vantajoso à Administração Pública, aumentando a competição entre as empresas 
participantes do certame, possibilitando assim, que a proposta vencedora seja realmente 
aquela de maior desconto, dentro das especificações constantes no edital, gerando com 
isso, economia aos cofres públicos. 

9.3. DO FRACIONAMENTO DO LOTE 
A justificativa para o fracionamento do objeto por grupo de itens, ao invés 

de realizar por itens, pode ser apresentada com base nos seguintes pontos: 
Ao fracionar o objeto por grupo de itens, é possível diversificar os 

fornecedores. Isso garante maior segurança e flexibilidade no fornecimento de 
lubrificantes, mitigando eventuais problemas como atrasos ou falta de disponibilidade 
de itens específicos. 

O fracionamento por grupo de itens permite a realização de processos 
competitivos para cada conjunto de itens, possibilitando a obtenção de preços mais 
vantajosos. Diferentes fornecedores podem apresentar propostas competitivas para cada 
grupo de itens, resultando em economia para a administração municipal. 

Alguns fornecedores podem ser especializados em determinados tipos de 
itens ou marcas, apresentando maior expertise e conhecimento técnico em suas áreas 
específicas. Ao fracionar o objeto por grupo de itens, é possível selecionar fornecedores 
especializados para cada conjunto de lubrificante, garantindo assim a qualidade e 
adequação dos óleos lubrificantes fornecidos. 

Fracionar o objeto por grupo de itens também pode proporcionar maior 
agilidade no fornecimento de Óleos Lubrificantes, a fim de atender a frota municipal. 
Em vez de depender de diversos fornecedor para todas as necessidades, diferentes 
fornecedores podem atender simultaneamente às demandas de cada lote, reduzindo os 
prazos de entrega e garantindo a disponibilidade rápida do objeto. 

Portanto, o fracionamento do objeto por grupo de itens é uma estratégia que 
oferece diversos benefícios, sem restringir a competividade do certame, competitividade 
de preços, especialização técnica, agilidade no fornecimento de óleos lubrificantes, 
fluídos automotivos e graxas para manutenção dos veículos e implementos agrícolas 
pertencentes à frota municipal. 

9.4. DA PARTICIPAÇÃO DE ME E EPP 
A participação de Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) 

em processos de contratação pública, como o Fornecimento de carnes e derivados de 
frigorífico, a fim de atender a Secretaria de Saúde e Educação, pode ser justificada com 
base na Lei Complementar nº 123/06, também conhecida como Lei Geral das 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. Abaixo estão algumas justificativas 
fundamentadas nessa legislação: 

Estímulo à competitividade: A Lei 123/06 visa a promover a 
competitividade e o desenvolvimento sustentável das micro e pequenas empresas, 
reconhecendo sua importância na economia nacional. Ao permitir a participação de 
MEs e EPPs em processos de contratação pública, como a aquisição de peças para a 
frota municipal, a administração municipal contribui para o fortalecimento desses 
empreendimentos e para a diversificação de fornecedores. 
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Reserva de cota: A Lei 123/06 estabelece a reserva de cota de até 25% do 
valor total licitado para a contratação de MEs e EPPs, conforme o artigo 48, inciso I. 
Essa reserva visa a assegurar a participação dessas empresas em processos de 
contratação pública, mesmo em situações em que a competição possa ser mais acirrada. 

Simplificação de processos: A legislação também prevê medidas para 
simplificar a participação de MEs e EPPs em processos licitatórios, como a preferência 
na contratação em caso de empate, desde que atendidas as condições estabelecidas na lei 
(artigo 44). 

Estímulo ao desenvolvimento local: Ao priorizar a contratação de MEs e 
EPPs locais, a administração municipal contribui para o fortalecimento da economia 
local, gerando empregos e renda na comunidade. Isso está alinhado com os objetivos de 
desenvolvimento regional e sustentável estabelecidos pela Lei 123/06. 

Portanto, a participação de MEs e EPPs no fornecimento de carne e e 
derivados de frigorífico, a fim de atender a Secretaria de Saúde e Educação não apenas 
está respaldada pela legislação vigente, mas também representa uma oportunidade para 
promover a competitividade, o desenvolvimento econômico local e a eficiência na 
contratação pública. 

9.5. DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não será admitida subcontratação. 
9.6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, 
acompanhada dos preços unitários referenciais, das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão 
suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a 
administração optar por preservar o seu sigilo até a 
conclusão da licitação (inciso VI do § 1° da Lei 
14.133/21). 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE VALOR 
UNITÁRIO 

1 FRALDA DESCARTAVEL GERIATRICA TAMANHO EXG 
NOTURNA – Especificações Mínimas: hipoalergênicas 
(antialérgicas) conforme Portaria ANVISA nº 1480/90, formato e 
painel anatômico, Absorção média de 1.000ml, indicada para 
incontinência fecal-urinaria severa, PÓS-PARTO, Cirúrgico e 
pacientes acamados, para acima de 90 kg, ajustável até 165 cm de 
cintura. Composição: Celulose Kraft Branqueada Fibra longa com alto 
poder de resistência e absorção; - GEL SAP DrySec Clean super 
absorvente com mega poder de retenção; - Now Woven Spuntissue 
hidrofílico com super transferência de líquidos; - Polímero 
termoplástico atóxico; - Polietileno de alta/média densidade extrusado 
e hidrofóbico (Filme de PE); Barreiras laterais hidrofóbicas. Impedem 
passagens de líquidos e sólidos; - Polipropileno Termo calandrado 
com fibra hidrofílica e tratamento com surfactante (TNT); - Elastano 
de alta contração, alongamento e resistência - 3 Fios elásticos nas 
laterais; - Fita Tape Hot Melt Bilaminada com 2 de cada lado; - 
Painel/Manta com canaletas difusoras (para distribuição) de líquidos; - 
Indicador de umidade antialérgico com eficiência ao uso (mudança de 
coloração); na embalagem deverá constar incontinência severa. 
PACOTES CONTENDO MINIMO 6 UNIDADES DE FRALDAS. 
VALIDADE MINÍMA DE 6 MESES A 12 MESES. 

PACOTE 800 R$ 13,97 

2 FRALDA DESCARTAVEL GERIATRICA TAMANHO G 
NOTURNA - Especificações Mínimas: hipoalergênicas 
(antialérgicas) conforme Portaria ANVISA nº 1480/90, formato e 

PACOTE 1.400 R$ 17,01 
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painel anatômico, Absorção média de 1.000ml, indicada para 
incontinência fecal-urinaria severa, PÓS-PARTO, Cirúrgico e 
pacientes acamados, para acima de 70 kg, ajustável até 150 cm de 
cintura. Composição: Celulose Kraft Branqueada Fibra longa com alto 
poder de resistência e absorção; - GEL SAP DrySec Clean super 
absorvente com mega poder de retenção; - NowWovenSpuntissue 
hidrofílico com super transferência de líquidos; - Polímero 
termoplástico atóxico; - Polietileno de alta/média densidade extrusado 
e hidrofóbico (Filme de PE); Barreiras laterais hidrofóbicas. Impedem 
passagens de líquidos e sólidos; - Polipropileno Termo calandrado 
com fibra hidrofílica e tratamento com surfactante (TNT); - Elastano 
de alta contração, alongamento e resistência - 3 Fios elásticos nas 
laterais; - Fita Tape 3M Hot Melt Bilaminada com 2 de cada lado; - 
Painel/Manta com canaletas difusoras (para distribuição) de líquidos; - 
Indicador de umidade antialérgico com eficiência ao uso (mudança de 
coloração); na embalagem deverá constar incontinência severa. 
PACOTES CONTENDO MINIMO 7 UNIDADES DE FRALDAS. 
VALIDADE MINÍMA DE 6 MESES A 12 MESES. 

3 FRALDA DESCARTAVEL GERIATRICA TAMANHO M 
NOTURNA - Especificações Mínimas: hipoalergênicas 
(antialérgicas) conforme Portaria ANVISA nº 1480/90, formato e 
painel anatômico, Absorção média de 1.000ml, indicada para 
incontinência fecal-urinaria severa, PÓS-PARTO, Cirúrgico e 
pacientes acamados, para acima de 40 kg, ajustável até 125 cm de 
cintura. Composição: Celulose Kraft Branqueada Fibra longa com alto 
poder de resistência e absorção; - GEL SAP DrySec Clean super 
absorvente com mega poder de 
retençãoNowWovenSpuntissuehidrofílico com super transferência de 
líquidos; - Polímero termoplástico atóxico; - Polietileno de alta/média 
densidade extrusado e hidrofóbico (Filme de PE); - Barreiras laterais 
hidrofóbicas. Impedem passagens de líquidos e sólidos; -Polipropileno 
Termo calandrado com fibra hidrofílica e tratamento com surfactante 
(TNT); - Elastano de alta contração, alongamento e resistência - 3 Fios 
elásticos nas laterais; - Fita Tape Hot Melt Bilaminada com 2 de cada 
lado; - Painel/Manta com canaletas difusoras (para distribuição) de 
líquidos; - Indicador de umidade antialérgico com eficiência ao uso 
(mudança de coloração); na embalagem deverá constar incontinência 
severa. PACOTES CONTENDO MINIMO 7 UNIDADES DE 
FRALDAS. VALIDADE MINÍMA DE 6 MESES A 12 MESES. 

PACOTE 400 R$ 18,77 

4 FRALDA DESCARTAVEL GERIATRICA TAMANHO P 
NOTURNA - Especificações Mínimas: hipoalergênicas 
(antialérgicas) conforme Portaria ANVISA nº 1480/90, formato e 
painel anatômico, Absorção média de 1.000ml, indicada para 
incontinência fecal-urinaria severa, PÓS-PARTO, Cirúrgico e 
pacientes acamados, PESO MÁXIMO DE 30KG A 40KG, ajustável 
até 60 cm de cintura. Composição: - Celulose Kraft Branqueada Fibra 
longa com alto poder de resistência e absorção; GEL SAP DrySec 
Clean super absorvente com mega poder de retenção; - Now Woven 
Spuntissue hidrofílico com super transferência de líquidos; polímero 
termoplástico atóxico; - Polietileno de alta/média densidade extrusado 
e hidrofóbico (Filme de PE); - Barreiras laterais hidrofóbicas. 
Impedem passagens de líquidos e sólidos; - Polipropileno Termo 
calandrado com fibra hidrofílica e tratamento com surfactante (TNT); 
- Elastano de alta contração, alongamento e resistência - 3 Fios 
elásticos nas laterais; - Fita Tape Hot Melt Bilaminada com 2 de cada 
lado; - Painel/Manta com canaletas difusoras (para distribuição) de 
líquidos; - Indicador de umidade antialérgico com eficiência ao uso 

PACOTE 
 
 
 

1.000 R$ 21,22 
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(mudança de coloração); na embalagem deverá constar incontinência 
severa. PACOTES CONTENDO MINIMO 7 UNIDADES DE 
FRALDAS. VALIDADE MINÍMA DE 6 MESES A 12 MESES. 

5 FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL TAMANHO G 
CAMADA EXTERNA RESPIRÁVEL - Especificações Mínimas: 
pele sequinha saudável. Cobertura macia como Algodão. Sistema 
Fecha Fácil. Tecnologia - 5 Camadas maior absorção. Até 12 horas de 
Proteção. PACOTE CONTENDO MINIMO 22 UNIDADES DE 
FRALDAS. VALIDADE MINÍMA DE 6 MESES A 12 MESES. 

PACOTE 1.480 R$ 19,03 

6 FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL TAMANHO M 
CAMADA EXTERNA RESPIRÁVEL - Especificações Mínimas: 
pele sequinha e saudável. Cobertura macia como Algodão. Sistema 
Fecha Fácil. Tecnologia - 5 Camadas maior absorção. Até 12 horas de 
Proteção. PACOTE CONTENDO MINIMO 26 UNIDADES DE 
FRALDAS. VALIDADE MINÍMA DE 6 MESES A 12 MESES. 

PACOTE 3.010 R$ 20,75 

7 FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL TAMANHO P CAMADA 
EXTERNA RESPIRÁVEL – Especificações Mínimas: pele sequinha 
e saudável. Cobertura macia como Algodão. Sistema Fecha Fácil. 
Tecnologia – 5 Camadas maior absorção. Até 12 horas de Proteção. 
PACOTE CONTENDO 28 UNIDADES DE FRALDAS. VALIDADE 
MINÍMA DE 6 MESES A 12 MESES. 

PACOTE 1.200 R$ 28,53 

8 FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL TAMANHO XG 
CAMADA EXTERNA RESPIRÁVEL - Especificações Mínimas: 
pele sequinha e saudável. Cobertura macia como Algodão. Sistema 
Fecha Fácil. Tecnologia - 5 Camadas maior absorção. Até 12 horas de 
Proteção. PACOTE CONTENDO MINIMO 20 UNIDADES DE 
FRALDAS. VALIDADE MINÍMA DE 6 MESES A 12 MESES. 

PACOTE 3.000 R$ 16,82 

A estimativa do valor para a contratação de empresa para fornecimento de 
fraldas descartáveis geriátricas e infantis para atender as necessidades das Secretarias de 
Saúde e Educação, será conduzida estritamente de acordo com as disposições da Lei 
14.133/2021. Este processo seguirá com diligência as diretrizes estabelecidas por essa 
legislação, assegurando transparência, competitividade e total conformidade com as 
normativas aplicáveis às contratações públicas. O valor estima de consumo é de R$ 
239.035,90 (duzentos e trinta e nove mil e trinta e cinco reais e noventa centavos) 
conforme justificativa e estudo apresentado. 

10. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
Fundamentação: Descrição da solução como um todo, 
inclusive das exigências 
relacionadas à manutenção e à assistência técnica, 
quando for o caso. (Inciso VII do § 1° do art. 18 da Lei 
14.133/21). 

A solução de fornecimento de fraldas descartáveis geriátricas e infantis visa 
atender de forma contínua e organizada as necessidades de higiene de crianças e 
adolescentes matriculados em escolas e creches da rede municipal de ensino, além de 
usuários acompanhados pela rede municipal de saúde e cadastrados no serviço social. 
Muitos desses usuários apresentam condições de saúde que demandam o uso constante 
de fraldas, como incontinência, deficiências físicas ou cognitivas, e cuidados pós-
cirúrgicos, sendo indispensável garantir o fornecimento desses itens para a manutenção 
de sua saúde, dignidade e qualidade de vida. 

 Essa solução busca promover um atendimento humanizado e eficaz, 
garantindo que as fraldas descartáveis sejam fornecidas de forma contínua e segura para 
os que mais precisam, seja no ambiente escolar ou no atendimento de saúde, sempre 
com o acompanhamento adequado do serviço social. 
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A demanda por fraldas descartáveis é recorrente e essencial tanto no 
ambiente escolar quanto para o acompanhamento de saúde, e essa solução busca 
integrar essas duas frentes de atendimento (educação e saúde), otimizando o processo de 
distribuição e controle, e garantindo que nenhum usuário fique desassistido. 

A licitação pública é um processo seletivo mediante o qual a administração 
pública oferece igualdade de oportunidade a todos os que com ela queiram contratar, 
preservando a equidade no trato do interesse público, tudo a fim de cotejar propostas 
para escolher uma ou algumas delas. Neste caso, cada item deve ser licitado em 
separado, parcelado por item, não sendo separado por lotes, pois os itens a serem 
licitados não necessariamente precisam ser o mesmo fornecedor. 

A licitação será realizada por Sistema de Registro de Preços, pois os 
serviços serão demandados de acordo com a necessidade da Secretaria de Saúde e o 
valor a ser pago a empresa registrada será por Custo unitário, por itens separados, que 
poderão ser medidos individualmente. 

11. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
Fundamentação: Demonstrativo dos resultados 
pretendidos em termos de economicidade e de melhor 
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e 
financeiros disponíveis; (inciso IX do § 1° do art. 18 da 
Lei 14.133/21). 

Os resultados pretendidos com a contratação de uma empresa para o 
fornecimento de fraldas descartáveis geriátricas e infantis para atender as necessidades 
das Secretarias de Saúde e Educação 

• Melhoria da Qualidade de Vida dos Beneficiários: O fornecimento 
contínuo e adequado de fraldas descartáveis geriátricas e infantis permitirá que crianças, 
adolescentes e outros usuários cadastrados tenham suas necessidades de higiene pessoal 
plenamente atendidas. Isso resultará em maior conforto, dignidade e prevenção de 
complicações relacionadas à saúde, como assaduras, infecções e desconforto causado 
pela incontinência. 

• Inclusão Escolar e Social: Crianças e adolescentes que precisam do uso 
contínuo de fraldas poderão permanecer nas escolas e creches em condições adequadas 
de higiene, garantindo sua inclusão social e educacional. Com a entrega regular de 
fraldas, o risco de constrangimento e o impacto negativo na autoimagem dos alunos será 
minimizado, promovendo um ambiente escolar mais inclusivo. 

• Melhoria no Atendimento de Saúde: Usuários da rede municipal de 
saúde, que necessitam de fraldas geriátricas e infantis, terão suas necessidades atendidas 
de forma eficaz, o que resultará em maior qualidade no cuidado prestado pelos 
profissionais de saúde. O fornecimento adequado desses materiais facilitará o 
atendimento domiciliar e hospitalar, garantindo que os pacientes tenham o suporte 
necessário para seu tratamento e recuperação. 

• Eficiência na Gestão dos Recursos Públicos: A centralização do controle 
de fornecimento de fraldas pelas Secretarias de Saúde e Educação, em conjunto com o 
serviço social, permitirá um uso mais eficiente dos recursos públicos. A distribuição 
coordenada e monitorada reduzirá desperdícios, garantindo que as fraldas sejam 
entregues apenas para aqueles que realmente necessitam, com controle rigoroso de 
estoque e consumo. 

• Integração entre Saúde, Educação e Assistência Social: A solução 
proposta possibilita uma maior integração entre as Secretarias de Saúde, Educação e o 
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serviço social, facilitando o acompanhamento dos beneficiários e o ajuste das 
quantidades de fraldas de acordo com suas necessidades reais. Essa articulação entre as 
diferentes áreas do governo municipal resultará em um atendimento mais abrangente e 
eficaz. 

• Satisfação dos Beneficiários e Famílias: A disponibilização regular de 
fraldas descartáveis garantirá que as famílias de crianças, adolescentes e usuários com 
necessidades especiais de saúde não precisem arcar com os custos desse insumo 
essencial. Isso alivia o peso financeiro sobre as famílias, aumentando a sua satisfação e 
confiança nos serviços públicos. 

Esses resultados pretendidos com o fornecimento de fraldas descartáveis 
geriátricas e infantis para atender as necessidades das Secretarias de Saúde e Educação 
incluem a melhora significativa na qualidade de vida dos beneficiários, maior eficiência 
na gestão de recursos públicos, e uma atuação integrada entre as áreas de saúde, 
educação e assistência social, garantindo um atendimento completo, humanizado e 
eficaz para a população do município. 

12. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 
Fundamentação: Providências a serem adotadas pela 
administração previamente à celebração do contrato, 
inclusive quanto à capacitação de servidores ou de 
empregados para fiscalização e gestão contratual ou 
adequação do ambiente da organização; (inciso X do § 
1° do art. 18 da Lei 14.133/21). 

Visando a correta execução do contrato, a administração deverá executar 
minimamente as seguintes ações antes de contratação: 

• Definição do programa de necessidades, elencando as ações de projeto e 
obra a serem realizados; 

• Elaboração do Termo de Referência, contendo todos os elementos 
necessários para a contratação de bens e serviços (inciso XXIII do art. 6 da Lei 
14.133/21); 

• Aprovação do Termo de referência; 
• Elaboração do Edital de Licitação; 
• Entre outros. 
Para o processamento do Pregão Eletrônico execução do contrato caberá a 

CONTRATANTE: 
a) Fornecer as informações técnicas, por meio do Termo de referência e 

seus anexos, acerca da execução do objeto. 
b) Quando da realização do contrato exigir o cumprimento de todas as 

obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e 
nos termos da proposta apresentada. 

c) Deverá a CONTRATANTE acompanhar e fiscalizar os serviços, por 
servidor ou comissão especialmente designada. 

d) Constatadas irregularidades deverão notificar a CONTRATADA por 
escrito acerca das eventuais ocorrências. 

No processo licitatório deverá a licitante observar as regras estabelecidas 
pela Lei n.14.133 de 2021 acerca da participação no procedimento, as diretrizes quanto 
a execução de obras e serviços de engenharia, bem como obedecer às normas correlatas 
relacionadas ao objeto da contratação, além de: 
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a) Aquela que se consagrar vencedora deverá executar o contrato conforme 
as especificações contidas no Termo de Referência e seus anexos, assim como seguir os 
termos de sua proposta. 

b) Comunicar ao Fiscal do contrato qualquer ocorrência irregular que se 
verifique no local dos serviços. 

c) Prestar esclarecimentos ou informação quando solicitado pela 
CONTRATANTE. 

13. CONTRATAÇÕES CORRELATAS / 
INTERDEPENDENTES 

Fundamentação: Contratações correlatas e/ou 
interdependentes. (Inciso XI do § 1° do art. 18 da Lei 
14.133/21 e inciso VIII do art.). 

Inicialmente, não existem em andamento contratações correlatas ou 
interdependentes que venham a interferir ou merecer maiores cuidados no planejamento 
da futura contratação. 

14. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO QUANTO A 
VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a 
adequação da contratação para o atendimento da 
necessidade a que se destina. (Inciso XIII do § 1° do art. 
18 da Lei 14.133/21). 

Conclui-se que a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FUTURA E 
EVENTUAL FORNECIMENTO DE FRALDAS DESCARTÁVEIS GERIÁTRICAS E 
INFANTIS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE 
E EDUCAÇÃO. Conforme amplamente descrita neste Estudo Técnico Preliminar, na 
modalidade sugerida será a maneira mais viável dentro das explicações técnicas, 
econômicas e de mercado elencadas para mitigar as demandas da Prefeitura Municipal 
de Fátima. Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação com base neste 
Estudo Técnico Preliminar. 

Fátima/BA, em 20 de dezembro de 2024. 
 
 

José Domingos dos Santos Neto 
Representante da Secretaria Municipal de Administração 

Coordenador da Comissão de Planejamento 
Decreto N° 022/A 

 
 

Aline Pereira Borges 
Representante da Secretaria de Saúde 

Decreto N° 022/A 
Comissão de Planejamento 

 
 

Marta Mariane Santana Santos 
Representante da Secretaria Municipal de Educação 

Decreto N° 022/A 
Comissão de Planejamento 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 110/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2024PMF 
ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1.  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FUTURA E EVENTUAL 

FORNECIMENTO DE FRALDAS DESCARTÁVEIS GERIÁTRICAS E INFANTIS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DE SAÚDE E EDU-
CAÇÃO, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 
neste instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE VALOR 
UNITÁRIO 

1 FRALDA DESCARTAVEL GERIATRICA 
TAMANHO EXG NOTURNA – 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 
HIPOALERGÊNICAS (ANTIALÉRGICAS) 
CONFORME PORTARIA ANVISA Nº 1480/90, 
FORMATO E PAINEL ANATÔMICO, 
ABSORÇÃO MÉDIA DE 1.000ML, INDICADA 
PARA INCONTINÊNCIA FECAL-URINARIA 
SEVERA, PÓS-PARTO, CIRÚRGICO E 
PACIENTES ACAMADOS, PARA ACIMA DE 
90 KG, AJUSTÁVEL ATÉ 165 CM DE 
CINTURA. COMPOSIÇÃO: CELULOSE 
KRAFT BRANQUEADA FIBRA LONGA COM 
ALTO PODER DE RESISTÊNCIA E 
ABSORÇÃO; - GEL SAP DRYSEC CLEAN 
SUPER ABSORVENTE COM MEGA PODER 
DE RETENÇÃO; - NOW WOVEN 
SPUNTISSUE HIDROFÍLICO COM SUPER 
TRANSFERÊNCIA DE LÍQUIDOS; - 
POLÍMERO TERMOPLÁSTICO ATÓXICO; - 
POLIETILENO DE ALTA/MÉDIA DENSIDADE 
EXTRUSADO E HIDROFÓBICO (FILME DE 
PE); BARREIRAS LATERAIS 
HIDROFÓBICAS. IMPEDEM PASSAGENS DE 
LÍQUIDOS E SÓLIDOS; - POLIPROPILENO 
TERMO CALANDRADO COM FIBRA 
HIDROFÍLICA E TRATAMENTO COM 
SURFACTANTE (TNT); - ELASTANO DE 
ALTA CONTRAÇÃO, ALONGAMENTO E 
RESISTÊNCIA - 3 FIOS ELÁSTICOS NAS 
LATERAIS; - FITA TAPE HOT MELT 
BILAMINADA COM 2 DE CADA LADO; - 
PAINEL/MANTA COM CANALETAS 
DIFUSORAS (PARA DISTRIBUIÇÃO) DE 
LÍQUIDOS; - INDICADOR DE UMIDADE 
ANTIALÉRGICO COM EFICIÊNCIA AO USO 

PACOTE 800 R$ 13,97 
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(MUDANÇA DE COLORAÇÃO); NA 
EMBALAGEM DEVERÁ CONSTAR 
INCONTINÊNCIA SEVERA. PACOTES 
CONTENDO MINIMO 6 UNIDADES DE 
FRALDAS. VALIDADE MINÍMA DE 6 MESES 
A 12 MESES. 

2 FRALDA DESCARTAVEL GERIATRICA 
TAMANHO G NOTURNA - 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 
HIPOALERGÊNICAS (ANTIALÉRGICAS) 
CONFORME PORTARIA ANVISA Nº 1480/90, 
FORMATO E PAINEL ANATÔMICO, 
ABSORÇÃO MÉDIA DE 1.000ML, INDICADA 
PARA INCONTINÊNCIA FECAL-URINARIA 
SEVERA, PÓS-PARTO, CIRÚRGICO E 
PACIENTES ACAMADOS, PARA ACIMA DE 
70 KG, AJUSTÁVEL ATÉ 150 CM DE 
CINTURA. COMPOSIÇÃO: CELULOSE 
KRAFT BRANQUEADA FIBRA LONGA COM 
ALTO PODER DE RESISTÊNCIA E 
ABSORÇÃO; - GEL SAP DRYSEC CLEAN 
SUPER ABSORVENTE COM MEGA PODER 
DE RETENÇÃO; - NOWWOVENSPUNTISSUE 
HIDROFÍLICO COM SUPER 
TRANSFERÊNCIA DE LÍQUIDOS; - 
POLÍMERO TERMOPLÁSTICO ATÓXICO; - 
POLIETILENO DE ALTA/MÉDIA DENSIDADE 
EXTRUSADO E HIDROFÓBICO (FILME DE 
PE); BARREIRAS LATERAIS 
HIDROFÓBICAS. IMPEDEM PASSAGENS DE 
LÍQUIDOS E SÓLIDOS; - POLIPROPILENO 
TERMO CALANDRADO COM FIBRA 
HIDROFÍLICA E TRATAMENTO COM 
SURFACTANTE (TNT); - ELASTANO DE 
ALTA CONTRAÇÃO, ALONGAMENTO E 
RESISTÊNCIA - 3 FIOS ELÁSTICOS NAS 
LATERAIS; - FITA TAPE 3M HOT MELT 
BILAMINADA COM 2 DE CADA LADO; - 
PAINEL/MANTA COM CANALETAS 
DIFUSORAS (PARA DISTRIBUIÇÃO) DE 
LÍQUIDOS; - INDICADOR DE UMIDADE 
ANTIALÉRGICO COM EFICIÊNCIA AO USO 
(MUDANÇA DE COLORAÇÃO); NA 
EMBALAGEM DEVERÁ CONSTAR 
INCONTINÊNCIA SEVERA. PACOTES 
CONTENDO MINIMO 7 UNIDADES DE 
FRALDAS. VALIDADE MINÍMA DE 6 MESES 
A 12 MESES. 

PACOTE 1.400 R$ 17,01 
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3 FRALDA DESCARTAVEL GERIATRICA 
TAMANHO M NOTURNA - 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 
HIPOALERGÊNICAS (ANTIALÉRGICAS) 
CONFORME PORTARIA ANVISA Nº 1480/90, 
FORMATO E PAINEL ANATÔMICO, 
ABSORÇÃO MÉDIA DE 1.000ML, INDICADA 
PARA INCONTINÊNCIA FECAL-URINARIA 
SEVERA, PÓS-PARTO, CIRÚRGICO E 
PACIENTES ACAMADOS, PARA ACIMA DE 
40 KG, AJUSTÁVEL ATÉ 125 CM DE 
CINTURA. COMPOSIÇÃO: CELULOSE 
KRAFT BRANQUEADA FIBRA LONGA COM 
ALTO PODER DE RESISTÊNCIA E 
ABSORÇÃO; - GEL SAP DRYSEC CLEAN 
SUPER ABSORVENTE COM MEGA PODER 
DE RETENÇÃO NOWWOVENSPUNTISSUE 
HIDROFÍLICO COM SUPER 
TRANSFERÊNCIA DE LÍQUIDOS; - 
POLÍMERO TERMOPLÁSTICO ATÓXICO; - 
POLIETILENO DE ALTA/MÉDIA DENSIDADE 
EXTRUSADO E HIDROFÓBICO (FILME DE 
PE); - BARREIRAS LATERAIS 
HIDROFÓBICAS. IMPEDEM PASSAGENS DE 
LÍQUIDOS E SÓLIDOS; -POLIPROPILENO 
TERMO CALANDRADO COM FIBRA 
HIDROFÍLICA E TRATAMENTO COM 
SURFACTANTE (TNT); - ELASTANO DE 
ALTA CONTRAÇÃO, ALONGAMENTO E 
RESISTÊNCIA - 3 FIOS ELÁSTICOS NAS 
LATERAIS; - FITA TAPE HOT MELT 
BILAMINADA COM 2 DE CADA LADO; - 
PAINEL/MANTA COM CANALETAS 
DIFUSORAS (PARA DISTRIBUIÇÃO) DE 
LÍQUIDOS; - INDICADOR DE UMIDADE 
ANTIALÉRGICO COM EFICIÊNCIA AO USO 
(MUDANÇA DE COLORAÇÃO); NA 
EMBALAGEM DEVERÁ CONSTAR 
INCONTINÊNCIA SEVERA. PACOTES 
CONTENDO MINIMO 7 UNIDADES DE 
FRALDAS. VALIDADE MINÍMA DE 6 MESES 
A 12 MESES. 

PACOTE 400 R$ 18,77 

4 FRALDA DESCARTAVEL GERIATRICA 
TAMANHO P NOTURNA - 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 
HIPOALERGÊNICAS (ANTIALÉRGICAS) 
CONFORME PORTARIA ANVISA Nº 1480/90, 
FORMATO E PAINEL ANATÔMICO, 

PACOTE 1.000 R$ 21,22 
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ABSORÇÃO MÉDIA DE 1.000ML, INDICADA 
PARA INCONTINÊNCIA FECAL-URINARIA 
SEVERA, PÓS-PARTO, CIRÚRGICO E 
PACIENTES ACAMADOS, PESO MÁXIMO DE 
30KG A 40KG, AJUSTÁVEL ATÉ 60 CM DE 
CINTURA. COMPOSIÇÃO: - CELULOSE 
KRAFT BRANQUEADA FIBRA LONGA COM 
ALTO PODER DE RESISTÊNCIA E 
ABSORÇÃO; GEL SAP DRYSEC CLEAN 
SUPER ABSORVENTE COM MEGA PODER 
DE RETENÇÃO; - NOW WOVEN 
SPUNTISSUE HIDROFÍLICO COM SUPER 
TRANSFERÊNCIA DE LÍQUIDOS; POLÍMERO 
TERMOPLÁSTICO ATÓXICO; - 
POLIETILENO DE ALTA/MÉDIA DENSIDADE 
EXTRUSADO E HIDROFÓBICO (FILME DE 
PE); - BARREIRAS LATERAIS 
HIDROFÓBICAS. IMPEDEM PASSAGENS DE 
LÍQUIDOS E SÓLIDOS; - POLIPROPILENO 
TERMO CALANDRADO COM FIBRA 
HIDROFÍLICA E TRATAMENTO COM 
SURFACTANTE (TNT); - ELASTANO DE 
ALTA CONTRAÇÃO, ALONGAMENTO E 
RESISTÊNCIA - 3 FIOS ELÁSTICOS NAS 
LATERAIS; - FITA TAPE HOT MELT 
BILAMINADA COM 2 DE CADA LADO; - 
PAINEL/MANTA COM CANALETAS 
DIFUSORAS (PARA DISTRIBUIÇÃO) DE 
LÍQUIDOS; - INDICADOR DE UMIDADE 
ANTIALÉRGICO COM EFICIÊNCIA AO USO 
(MUDANÇA DE COLORAÇÃO); NA 
EMBALAGEM DEVERÁ CONSTAR 
INCONTINÊNCIA SEVERA. PACOTES 
CONTENDO MINIMO 7 UNIDADES DE 
FRALDAS. VALIDADE MINÍMA DE 6 MESES 
A 12 MESES. 

5 FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL 
TAMANHO G CAMADA EXTERNA 
RESPIRÁVEL - ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 
PELE SEQUINHA SAUDÁVEL. COBERTURA 
MACIA COMO ALGODÃO. SISTEMA FECHA 
FÁCIL. TECNOLOGIA - 5 CAMADAS MAIOR 
ABSORÇÃO. ATÉ 12 HORAS DE PROTEÇÃO. 
PACOTE CONTENDO MINIMO 22 UNIDADES 
DE FRALDAS. VALIDADE MINÍMA DE 6 
MESES A 12 MESES. 

PACOTE 1.480 R$ 19,03 

6 FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL 
TAMANHO M CAMADA EXTERNA 

PACOTE 3.010 R$ 20,75 
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RESPIRÁVEL - ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 
PELE SEQUINHA E SAUDÁVEL. 
COBERTURA MACIA COMO ALGODÃO. 
SISTEMA FECHA FÁCIL. TECNOLOGIA - 5 
CAMADAS MAIOR ABSORÇÃO. ATÉ 12 
HORAS DE PROTEÇÃO. PACOTE 
CONTENDO MINIMO 26 UNIDADES DE 
FRALDAS. VALIDADE MINÍMA DE 6 MESES 
A 12 MESES. 

7 FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL 
TAMANHO P CAMADA EXTERNA 
RESPIRÁVEL – ESPECIFICAÇÕES 
MÍNIMAS: PELE SEQUINHA E SAUDÁVEL. 
COBERTURA MACIA COMO ALGODÃO. 
SISTEMA FECHA FÁCIL. TECNOLOGIA – 5 
CAMADAS MAIOR ABSORÇÃO. ATÉ 12 
HORAS DE PROTEÇÃO. PACOTE 
CONTENDO 28 UNIDADES DE FRALDAS. 
VALIDADE MINÍMA DE 6 MESES A 12 
MESES. 

PACOTE 1.200 R$ 28,53 

8 FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL 
TAMANHO XG CAMADA EXTERNA 
RESPIRÁVEL - ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 
PELE SEQUINHA E SAUDÁVEL. 
COBERTURA MACIA COMO ALGODÃO. 
SISTEMA FECHA FÁCIL. TECNOLOGIA - 5 
CAMADAS MAIOR ABSORÇÃO. ATÉ 12 
HORAS DE PROTEÇÃO. PACOTE 
CONTENDO MINIMO 20 UNIDADES DE 
FRALDAS. VALIDADE MINÍMA DE 6 MESES 
A 12 MESES. 

PACOTE 3.000 R$ 16,82 

1.2.  Os bens objeto desta contratação são caracterizados como co-
muns, uma vez que os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 
definidos pelo termo de referência, por meio de especificações usuais de mercado.  

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem 
de luxo, conforme Decreto municipal n. 98/2023. 

1.4. Para o presente exercício este munícipio não adotou PCA como 
instrumento básico de planejamento, mas a referida necessidade se encontra devidamen-
te planejada diante das demandas a serem atendidas e que o PCA para o exercício se-
guinte já se encontra em construção. 

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, conta-
dos do(a) da assinatura do contrato ou instrumento equivalente, prorrogável por até 10 
anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.6. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em 
vista que a necessidade é permanente, sendo a vigência plurianual mais vantajosa. 

1.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão apli-
cadas em relação à vigência da contratação. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO 

2.1. Secretaria de Saúde: 
2.2.  2.2. A aquisição de Fraldas Descartáveis Geriátricas e Infantil 

é essencial para os usuários portadores de deficiências acompanhados na Rede Munici-
pal de Saúde e cadastro de Serviço Social da Secretaria de Saúde do Município de Fáti-
ma/BA realiza visita domiciliar aos usuários com vista a identificar os determinantes 
sociais da família bem como, a necessidade de atender os direitos em se tratando de 
saúde, garantindo assim, a continuidade do tratamento dos mesmos e deste forma garan-
tir o acesso de qualidade aos usuários do SUS, respeitando os princípios supracitados. 
Convém expor que são dispensados mensalmente quatro pacotes de fraldas geriátricas 
por paciente, segue abaixo o quantitativo anual de cada tamanho de fralda geriátrica e 
infantil que é feita dispensação, visto que há possibilidade de crescimento de quantida-
de, devido a necessidade de outros pacientes que necessita dessa assistência. Fraldas 
Geriátricas Adulto; tamanho XG 96, tamanho G 864, tamanho M 432. Fraldas Geriátri-
cas Infantil; tamanho XG 48, tamanho G 48, tamanho P 144. 

2.3. Dessa forma para a manutenção do atendimento integral a popu-
lação, considerando que a Constituição Federal prevê, nos Art. 6º, Art. 23, II e Art. 196 
a 200, que a saúde é um direito de todos e um dever do Estado a ser assegurado por 
meio de seus entes (União, Estados, DF e Municípios). a higiene é imprescindível para a 
manutenção da saúde e redução de riscos de doenças e desconfortos ao paciente, preser-
vando sua integridade física e dignidade, e que o insumo Fraldas é considerado como 
"produto de higiene", entende-se o fornecimento desse produto uma condição de cum-
primento desse dever do Estado, de prover os Usuários do SUS com os insumos neces-
sários ao seu bem estar, portanto são itens essenciais para manutenção da qualidade da 
assistência à saúde prestada a população. 

2.4. A Secretaria de Saúde tem como objetivo oferecer assistência 
completa e adequada à população, assegurando o bem-estar e a dignidade dos pacientes 
que necessitam de cuidados contínuos tais como mobilidade reduzida ou que apresen-
tam incontinência urinaria, garantindo higiene e conforto. Para isso, a aquisição de fral-
das descartáveis geriátricas se torna indispensável para atender tanto pacientes em tra-
tamento domiciliar quanto os atendidos em unidades de saúde. 

2.5. Secretaria de Educação: 
2.6. A Secretaria de Educação necessita da contratação de fraldas des-

cartáveis infantis para atender as creches e instituições de ensino infantil da rede muni-
cipal. Este material é essencial para garantir o bem-estar e o conforto das crianças, espe-
cialmente aquelas em fase de berçário e maternal, que ainda não possuem controle es-
fincteriano e necessitam de trocas frequentes. 

2.7. A Constituição Federal, no capítulo Saúde em seus artigos 196 a 
200 e as Leis Orgânicas da Saúde nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e nº 8.142, de 
28 de dezembro de 1990, definiu que a saúde é direito de todos e dever do Estado e pre-
vê a integridade do cuidado com os princípios do Sistema único de Saúde (SUS). 

2.8. O fornecimento regular de fraldas descartáveis é fundamental pa-
ra a manutenção da higiene e da saúde das crianças, evitando problemas como assadu-
ras, alergias e infecções. Além disso, a disponibilidade desse item contribui para o bom 
funcionamento das unidades escolares, permitindo que os cuidadores e professores fo-
quem no desenvolvimento pedagógico das crianças, sem que haja interrupções ou preo-
cupações relacionadas à falta de materiais básicos de higiene. 
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2.9. Dessa forma, a contratação de fraldas descartáveis infantis é im-
prescindível para assegurar um ambiente escolar saudável e acolhedor, proporcionando 
às crianças condições adequadas de conforto durante o período que permanecem nas 
creches e escolas. 

2.10. Esses pontos ressaltam a importância de contar com uma empresa 
especializada na aquisição de pneus para garantir a funcionalidade e a segurança da fro-
ta de veículos leves e pesados do município de Fátima - BA.   

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO 
O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada 
em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Refe-
rência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Sustentabilidade: 
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na 

descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no 
Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

4.2. A Contratada deverá, ainda, respeitar as Normas Brasileiras 
(NBR) publicadas pela ABNT sobre resíduos sólidos e líquidos. 

Subcontratação 
4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
Garantia da contratação 
4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 
4.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão 

aplicadas em relação à garantia da contratação. 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega 
5.1. 5.1. O prazo de entrega dos bens é de 7 (sete) dias corridos, 

contados do(a) da autorização de fornecimento emitido pelo setor de compras ou nota 
de empenho, em remessa única. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa 
deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 2 (dois) dias de antecedência 
para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações 
de caso fortuito e força maior. 

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Secretaria 
Municipal de Saúde e Educação. 

5.4. No caso de produtos perecíveis, quando a validade for superior a 
24 (vinte e quatro) meses: validade mínima de 60% (sessenta por cento) a partir da data 
de fabricação ou quando a validade for igual ou inferior a 24 (vinte e quatro) meses: 
validade mínima de 75% (setenta e cinco por cento) a partir da data de fabricação. Com 
a aplicação exclusiva a este prazo de validade, na hipótese de absoluta impossibilidade. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 
5.5. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência 

próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de 
penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois 
de expirada a vigência contratual. 
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 

com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte respon-
derá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 
contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo cor-
respondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem 
ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa 
para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente o órgão 
ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial 
para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obriga-
ções contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do ob-
jeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pe-

lo(s) fiscal(is) do contrato Jackson dos Santos Reis, ou pelos respectivos substitutos 
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, 

para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a as-
segurar os melhores resultados para a Administração: 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento 
do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição 
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 117, §1º) 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técni-
co do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determi-
nando prazo para a correção.   

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em 
tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem 
sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do 
contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediata-
mente ao gestor do contrato.  

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em 
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 
tempestiva ou à prorrogação contratual. 

Gestor do Contrato 
6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da exe-
cução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relató-
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rio com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de aten-
dimento da finalidade da administração.  

6.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos 
fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultra-
passarem a sua competência. 

6.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no rela-
tório de riscos eventuais.  

6.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avalia-
ção realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obri-
gações.  

6.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.   

6.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informa-
ções sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

6.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao 
setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 
valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
Recebimento 
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no 

ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 
de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive an-
tes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes 
no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) 
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 
pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conse-
quente aceitação mediante termo detalhado ou não. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 
prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de dili-
gências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à di-
mensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 
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14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine 
à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na 
execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança 
equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de 
despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabi-
lidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 
7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, 

correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorro-
gáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 77/2022. 

7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, man-
tendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despe-
sas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como:  

7.9.1. O prazo de validade; 
7.9.2. A data da emissão;  
7.9.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  
7.9.4. O período respectivo de execução do contrato;  
7.9.5. O valor a pagar; e  
7.9.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.10.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.11.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por 
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Siste-
ma, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) veri-
ficar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possí-
vel razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proi-
bição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cin-
co) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O pra-
zo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada impro-
cedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência 
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de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessá-
rios para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medi-
das necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspon-
dente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão reali-
zados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao SICAF.   

Prazo de pagamento 
7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis 

contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

Forma de pagamento 
7.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
7.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 
7.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista 

na legislação aplicável. 
7.20.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 

quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentu-
ais estabelecidos na legislação vigente. 

7.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E 
FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de proce-

dimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com 
adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

Forma de fornecimento 
8.2. O fornecimento do objeto será parcelado/continuado. 
Exigências de habilitação 
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes 

requisitos: 
Habilitação jurídica 
8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equiva-

lente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 
nacional; 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empre-
sas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à veri-
ficação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;  
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8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU 
ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público 
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabele-
cimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Ci-
vil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobató-
rio de seus administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresá-
ria: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a 
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata 
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou 
DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agri-
cultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 
10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – 
CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Ins-
trução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de to-
das as alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou 

no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, median-

te apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas adminis-
trados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta 
nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Pro-
curadora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS); 

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de nega-
tiva, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
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8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadu-
al/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, perti-
nente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre; 

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadu-
al/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá compro-
var tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual 
que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Comple-
mentar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contri-
buintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 
8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor 

do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a 
sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Se-
ges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede 
do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e 
demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

8.25.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Sol-
vência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

8.25.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão 
atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos con-
tábeis pelo balanço de abertura. 

8.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício 
no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.25.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no 
limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil 
Digital - ECD ao Sped. 

8.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão 
atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos con-
tábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

8.27. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deve-
rá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 
8.28. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares 

de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atesta-
dos, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo 
conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.28.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, 
a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 
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8.28.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em 
nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

8.28.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Ad-
ministração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contra-
tante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.29. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a se-
guinte documentação complementar: 

8.29.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos 
exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de ins-
crição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 
respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, 
de 1971; 

8.29.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte indivi-
dual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

8.29.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de coo-
perados necessários à execução contratual;  

8.29.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
8.29.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por 

parte dos cooperados que executarão o contrato; e 
8.29.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade ju-

rídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que 
o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assem-
bleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) 
três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 
gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a 
cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

8.29.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme 
dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de 
que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 239.035,90 (Du-

zentos e trinta e nove mil, trinta e cinco reais e noventa centavos), conforme custos 
unitários apostos na tabela acima. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta 

de recursos específicos. 
10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

UNIDADE 
ORÇAMENTARIA 

PROJETO 
ATIVIDADE 

ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE 

501 2.045 3.3.90.30.00 15500000 
501 2.045 3.3.90.30.00 15400000 
801 2.052 3.3.90.30.00 16000000 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será 
indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos cor-
respondentes, mediante apostilamento 



 
 

Prefeitura Municipal de Fátima  
Rua José Sarney, S/N, Centro CEP: 48.415-000  

CNPJ: 13.393.152/0001-43 

 

53 

APROVO o presente Termo de Referência, cuja finalidade é subsidiar a 
contratação de todas as informações necessárias ao fornecimento, estando presentes os 
elementos necessários à identificação do objeto e todos os critérios para contratação de 
forma clara e concisa, além de cumprir com o determinado na legislação. 

Fátima/BA, em 20 de dezembro de 2024. 
 
 
 

José Vicente Culino Santos 
Secretário de Educação  

 
 
 

Mônica Santos Reis 
Secretária de Saúde   
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 110/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2024PMF 
ANEXO V – MODELO DE CREDENCIAL 

 
Ao Ilmo. Sr. Pregoeiro, 
Prefeitura Municipal de Fátima/BA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2024PMF 
 
Sr. Pregoeiro, 
 
A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº ........................, com 

sede à ......................................, neste ato representado pelo (s) (diretores ou sócios, com 
qualificação completa - nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e 
endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador 
(es) o Senhor (a) ....................................................., (nacionalidade, estado civil, 
profissão), portador do Registro de Identidade nº .............., expedido pela .........., 
devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº 
....., residente à rua ..................................................., nº ........ como meu mandatário, a 
quem confiro amplos poderes para junto ao Órgão.............................. praticar todos os 
atos necessários, relativos ao procedimento licitatório na modalidade de Pregão 
Eletrônico Nº 022/2024PMF, conferindo-lhe, ainda, poderes especiais para desistir de 
recursos, interpô-los, apresentar lances, negociar preços e demais condições, confessar, 
desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente dando tudo como bom, 
firme e valioso. 

 
 

Data e Local 
 
 
 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 
(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 110/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2024PMF 

ANEXO VI – DECLARAÇÕES 
 

Ao Ilmo. Sr. Pregoeiro, 
Prefeitura Municipal de Fátima/BA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2024PMF 
 
Sr. Pregoeiro, 
 
A signatária________________________________, inscrita no CNPJ 

Nº_________________, por intermédio de seu responsável legal 
_______________________, portador da Carteira de Identidade Nº__________ e CPF 
Nº_____________, DECLARA QUE: 

De acordo com o disposto no Inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, de 
01 de abril de 2021, em cumprimento ao inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Sim () Não () 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de 

aprendiz: 
Sim () Não () 

 
Que cumpre, plenamente, os requisitos exigidos no procedimento licitatório 

referenciado. 
Sim () Não () 

 
Igualmente, declara que nossos diretores, responsáveis legais e técnicos, 

membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio, não 
são empregados ou ocupantes de cargo comissionado na Administração Pública, bem 
como nossa Empresa não está incursa em nenhum dos impedimentos elencados no 
Edital da licitação referenciada. 

Sim () Não () 
 
Declara também que temos pleno conhecimento de todos os aspectos 

relativos à licitação em causa e nossa plena concordância com as condições 
estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos. 

Sim () Não () 
Que se enquadra no Art. 34 d Lei 11.488/2007 e atende os requisitos 

previstos na Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006, em especial quanto ao seu art. 3º 
(microempresa e empresa de pequeno porte, ou cooperativa): 

Sim () Não () 
 

• Que a proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico Nº 
022/2024PMF, foi elaborada de maneira independente pela empresa (dados da 
empresa), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 
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potencial ou de fato Pregão Eletrônico Nº 022/2024PMF, por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa; 

• Que a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da 
licitação Pregão Eletrônico Nº 022/2024PMF, não foi informada, discutida ou recebida 
de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico Nº 
022/2024PMF, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

• Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na 
decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº. 
002/2024, quanto a participar ou não da referida licitação; 

• Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão 
Eletrônico Nº 022/2024PMF, não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da 
Pregão Eletrônico Nº 022/2024PMF, antes da adjudicação do objeto da referida 
licitação; 

• Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão 
Eletrônico Nº 022/2024PMF, não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura Municipal de 
Fátima – Bahia, antes da abertura oficial das propostas; 

• Que a empresa não possui no seu quadro societário pessoas que tenham 
vínculo de forma direta ou indireta com o município, a exemplo de cargo de confiança 
(cargo comissionado), contrato temporário de prestação de serviços ou servidor efetivo; 
e 

• Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que 
detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

• Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação 
no presente processo licitatório Pregão Eletrônico Nº 022/2024PMF, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

• Que tem pleno conhecimento do Edital e seus Anexos e todas as 
informações, das condições locais e dificuldades para o cumprimento das obrigações 
objeto desta licitação, e ainda, que aceita como válida a situação em que se encontra 
para a realização do fornecimento a que se refere o Pregão Eletrônico Nº 
022/2024PMF. 

Por ser esta fiel expressão da verdade, assino a presente declaração, ciente 
de que a falsidade das informações acima está sujeita às penalidades legais previstas no 
Artigo 299 do Código Penal, como também implicará na desclassificação do presente 
certame. 

 
(Município sede da empresa), __ de__________ de ______. 
 
 

_____________________________________________________ 
Nome legível/Carimbo e Assinatura Autorizada da empresa 

(Cargo/Função) 
Doc. de Identidade Nº_____ 

CPF Nº _____ 
(APRESENTAR NO CREDENCIAMENTO) 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 110/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 022/2024PMF 
ANEXO VII – MINUTA DO CONTRATO  

Nº XX/XXXX 
 

FORNECIMENTO DE FRALDAS DESCARTÁVEIS 
GERIÁTRICAS E INFANTIS PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DE SAÚDE E 
EDUCAÇÃO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E 
CONDIÇÕES CONSTANTES DO EDITAL E DO TERMO 
DE REFERÊNCIA A FIM DE ATENDER AS 
NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE FÁTIMA/BA E A 
EMPRESA XXXXXXXXX. 

 
IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES CONTRATANTES 

CONTRATANTE: De um lado, o MUNICÍPIO DE FÁTIMA, ESTADO 
DA BAHIA, Pessoa Jurídica de Direito Público, com endereço e Nº de CNPJ Nº 
13.393.152/0001-43, com sede na José Sarney, S/N, – Centro – Fátima/BA, neste ato 
representado por seu Prefeito, Exmo. Sr. Fabio José Reis de Araújo, brasileiro, solteiro, 
portador da Cédula de Identidade Nº ____ SSP/BA, CPF N° ________ residente e 
domiciliado nesta cidade, assistido juridicamente pelo Procurador Geral do Município, 
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE. 

CONTRATADA: Do outro lado, a empresa XXXXXXXXX, pessoa 
jurídica do direito privado, inscrita no CNPJ sob o Nº XXXXXXXXX, Inscrição 
Estadual Nº XXXXXXXXX, Inscrição Municipal Nº XXXXXXXXX, com sede na 
XXXXXXXXX, neste ato representada pelo (a) Sr. (ª) XXXXXXXXX, 
XXXXXXXXX, XXXXXXXXX, inscrito no CPF sob o Nº _______, RG n.º 
_________, podendo ser encontrado(a) no endereço supracitado, doravante denominada 
simplesmente CONTRATADA. 
CLÁUSULA PRÉVIA: 

As partes firmam o presente Contrato, decorrente da homologação da 
licitação na modalidade de Pregão Eletrônico Nº 022/2024PMF tendo em vista o que 
consta no Processo Administrativo Nº 110/2024 e em observância às disposições da Lei 
Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente do pregão supracitado, mediante as cláusulas 
e condições a seguir enunciadas. 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é fornecimento de fraldas 
descartáveis geriátricas e infantis para atender as necessidades das Secretarias de 
Saúde e Educação, conforme especificações e condições constantes do edital e do 
termo de referência a fim de atender as necessidades do município de Fátima/BA, 
Pregão Eletrônico Nº 022/2024PMF, mediante Autorização de Fornecimento emitida 
pela requisitante, de forma parcelada e contínua. 

1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.1.1. O Termo de Referência; 
1.1.2. O Edital da Licitação; 
1.1.3. A Proposta da CONTRATADA; 
1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO. 
2.1. Como condição para a manutenção deste contrato, a CONTRATADA 

deverá manter, durante todo o período de vigência todas as condições de habilitação 
exigidas na licitação. A CONTRATADA presta garantia para que os produtos sejam 
entregues conforme as normas legais, de acordo com os limites de tolerância estipulados 
pelos órgãos oficiais de fiscalização, no que couber; 

2.2. A CONTRATADA entregará os demais produtos solicitados no prazo 
estabelecido e será feito de forma imediata, de acordo com a necessidade do Município, 
informando em tempo hábil qualquer motivo impeditivo ou que impossibilite assumir o 
estabelecido; A CONTRATADA disponibilizará os produtos aos órgãos e entidades 
participantes através da AFM (Autorização de Fornecimento de Mercadoria), 
imediatamente, de acordo com os critérios previstos no ato convocatório. 

2.3. Os órgãos e entidades solicitarão à CONTRATADA, por escrito, 
através de Autorização de Fornecimento de Material – AFM, e dentro do prazo de 
validade deste contrato, os produtos licitados de acordo com suas necessidades e 
respeitados os limites máximos estabelecidos no Anexo I deste termo. 

2.4. Na hipótese de o fornecedor convocado não assinar este termo, ou não 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente AFM, quando do seu recebimento, a 
Administração poderá chamar os demais licitantes remanescentes, obedecendo a ordem 
de classificação, e propor a convocação do fornecimento dos produtos registrados pelos 
preços apresentados pelo primeiro colocado, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 
Federal Nº 14.133/2021 e legislação cabíveis. 

2.5. Este contrato estará sujeito às regras previstas na Lei Nº 14.133/2021, 
inclusive quanto ao prazo de vigência. 

2.5.1. A alteração ou revisão de preços implica em reequilíbrio econômico 
dos preços das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico Nº 022/2024PMF, a qual 
dependerá de requerimento formal do interessado, quando visar recompor o preço que 
se tornou insuficiente, instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio 
econômico-financeiro dos preços apresentados, devendo ser instaurada pela própria 
Administração quando colimar recompor o preço que se tornou excessivo. 

2.5.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições, os 
acréscimos ou supressões nos quantitativos registrados, limitados a 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do caput do art. 124 e art. 
125 da Lei Federal Nº 14.133/2021, através de termo aditivo unilateral por parte da 
administração. 

2.6. As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado 
de acordo entre as partes pactuantes. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do 
(a) data de sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei N° 14.133/2021. 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1. O prazo de vigência da contratação terá o seu início quando da sua 
assinatura, ou seja, no dia ___/_____/______ e seu fim no dia ___/____/_____, 
podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 

3.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
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3.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração 
de termo aditivo. 

3.1.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando a CONTRATADA 
tiver sido penalizada nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de 
licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 
4. CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS  

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
5. CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
6. CLÁUSULA SEXTA – PREÇO 

6.1. Dá-se a este contrato o importe de R$ ______ (_______), pelos serviços 
executados constantes nos Itens, Anexo II deste contrato, conforme Proposta de Preços 
apresentada pela CONTRATADA, constantes no certame. 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

6.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos 
devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO 

7.1. O prazo para pagamento à contratado e demais condições a ele 
referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
8. CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE 

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo 
de um ano contado da data do orçamento estimado. 

8.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, 
mediante a aplicação do IPCA Amplo, mantido pela FGV (Fundação Getúlio Vargas) a 
ser solicitados pela CONTRATADA, que dependerá de requerimento formal do 
interessado, quando visar recompor o preço que se tornou insuficiente, instruído com a 
documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro dos preços 
apresentados, devendo ser instaurada pela própria Administração quando colimar 
recompor o preço que se tornou excessivo. 

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, 
o contratante pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja (m) divulgado (s) o (s) 
índice (s) definitivo (s). 

8.5. Nas aferições finais, o (s) índice (s) utilizado (s) para reajuste será (ão), 
obrigatoriamente, o (s) definitivo (s). 

8.6. Caso o (s) índice (s) estabelecido (s) para reajustamento venha (m) a ser 
extinto (s) ou de qualquer forma não possa (m) mais ser utilizado (s), será (ão) adotado 
(s), em substituição, o (s) que vier (em) a ser determinado (s) pela legislação então em 
vigor. 
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8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por 
meio de termo aditivo. 

8.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1. São obrigações do CONTRATANTE, além das previstas no Termo de 
Referência: 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 
CONTRATADA, de acordo com o contrato e seus anexos; 

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 

9.1.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado 
ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pela CONTRATADA; 

9.1.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato 
e no Termo de Referência; 

9.1.6. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste 
Contrato; 

9.1.7. Cientificar a Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXXX para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela 
CONTRATADA; 

9.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 

9.1.9. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período. 

9.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

9.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. A CONTRATADA, além das obrigações elencadas no Termo de 
Referência, deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, 
além das previstas no termo de referência: 

10.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei Nº 8.078, de 1990); 
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10.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

10.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 
contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

10.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos 
quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

10.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.1.6. A CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 1) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) Certidão conjunta 
relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 3) Certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 5) Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas – CNDT e 6) Certidão Negativa de Tributos Municipais; 

10.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e 
não poderá onerar o objeto do contrato; 

10.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução 
do objeto contratual. 

10.1.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer 
atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em 
risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

10.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

10.1.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência 
do cumprimento do contrato; 

10.1.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 
da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da 
Lei Nº 14.133, de 2021. 

10.1.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 
estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante; 

10.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 
dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVA 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Nº 14.133, de 
2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 
11.2. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima 

descritas as seguintes sanções: 
I. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial 

do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 2º, da Lei Nº 14.133, de 2021); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei Nº 14.133, de 
2021); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 5º, da Lei Nº 14.133, de 2021). 

Multa: 
I. Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
II. Moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 0,5% (cinco décimos por 
cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia. 

III. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover 
a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei Nº 14.133, de 2021. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 
CONTRATANTE (art. 156, § 9º, da Lei Nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, § 7º, da Lei Nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei Nº 
14.133, de 2021). 
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11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 
valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, 
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei Nº 14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei Nº 14.133, de 2021, para 
as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei Nº 
14.133, de 2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei Nº 12.846, de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser 
desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, 
de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da 
Lei Nº 14.133, de 2021). 

11.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei Nº 14.133, 
de 2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 
da Lei Nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração 
CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos 
em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
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administrativos que a CONTRATADA possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução. 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 
137 da Lei Nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 

12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 
Lei. 

12.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica 
CONTRATADA, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.3.3. Indenizações e multas. 
12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei Nº 14.133, de 2021). 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na 
dotação abaixo discriminada. 

13.2. O pagamento será efetuado mediante entrega dos produtos e emissão 
da nota fiscal, respeitando os prazos a saber: 

UNIDADE 
ORÇAMENTARIA 

PROJETO 
ATIVIDADE 

ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE 

501 2.045 3.3.90.30.00 15500000 
501 2.045 3.3.90.30.00 15400000 
801 2.052 3.3.90.30.00 16000000 

13.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será 
indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 
disposições contidas na Lei Nº 14.133, de 2021, e demais Normas Federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Nº 8.078, de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 
124 e seguintes da Lei Nº 14.133, de 2021. 

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração 
de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei Nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do 
art. 136 da Lei Nº 14.133, de 2021. 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO E 
RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

16.1. No curso da execução dos serviços, caberá ao CONTRATANTE, o 
direito de fiscalizar a fiel observância das disposições contratuais, promovendo o 
acompanhamento, a aferição qualitativa e a atestação dos serviços prestados, sem 
prejuízo da fiscalização exercida pela CONTRATADA. 

16.2. A fiscalização e acompanhamento da execução deste contrato será 
exercida por um representante do CONTRATANTE, o (a) Servidor(a) Sr. (ª). 
XXXXXXXXXX, Matrícula Nº XXXXX, CPF Nº XXXXXXXXXXXX designado 
pela Portaria Municipal Nº XXX/XXXX, neste ato denominado FISCAL, 
devidamente credenciado pela Administração, ao qual competirá acompanhar as 
negociações, desde o ato da assinatura deste contrato até o prazo final, a quem 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem neste curso, inclusive acompanhar o 
pagamento (vide cláusula nona), e de tudo dará ciência ao credenciante, conforme Art. 
117 da Lei Nº 14.133/2021 e legislação complementar. 

16.3. A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não implica em 
corresponsabilidade sua ou do responsável pelo acompanhamento do contrato, não 
excluindo nem reduzindo a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive por danos 
que possam ser causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por qualquer 
irregularidade decorrente de culpa ou dolo da CONTRATADA na execução do 
contrato. 

16.4. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 
Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou ao 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal 
Nº 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 
91, caput, da Lei Federal Nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, § 2º, da Lei Federal Nº 
12.527, de 2011. 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Fátima – Bahia, para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 1º, da Lei Nº 14.133/21. 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1. E por estarem assim justas e acertadas, foi elaborado o presente 
Contrato em 02 (duas) vias de igual teor, para um só efeito, sem rasuras ou emendas, o 
qual, depois de lido e achado conforme, perante duas testemunhas a tudo presentes, vai 
pelas partes assinado, as quais se obrigam a cumpri-lo. 
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Fátima / Bahia, XX de XXXXXXX de XXXX. 
 
 

Prefeitura Municipal de Fátima 
CNPJ Nº 13.393.152/0001-43 

Fabio José Reis de Araújo 
Gestor Municipal 

Contratante 
 
 

 
Fundo Municipal de XXXXXXXXXXXXX de Fátima 

CNPJ Nº XXXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Gestor Fundo 
Contratante 

 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  
CNPJ Nº XXXXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CPF Nº XXXXXXXXXXXXXXXX 

Contratada 
TESTEMUNHAS: 
1- 
 
2- 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 110/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 022/2024PMF 

ANEXO VIII 
MINUTA DATA DE REGISTRO DE PREÇO  

Nº. XXX / XXXX 
 
 
 

No dia ** de ******** de *****, no (a) MUNICÍPIO DE FÁTIMA, 
ESTADO DA BAHIA, inscrito (a) no CNPJ Nº 13.393.152/0001-43, com sede na Rua 
José Sarney, S/N, – Centro – CEP 48.415-000 Fátima/BA neste ato legalmente 
representado por FABIO JOSÉ REIS DE ARAÚJO, portador do CPF N° 013.150.225-
59, RESOLVE registrar preços para eventual aquisição em face da apresentação da(s) 
proposta(s) da(s) empresa(s) abaixo qualificada(s): 

 
Fornecedor:  
CNPJ:  
Representante:  
Telefone: 
Email: 
Endereço: 

Item Quantidade Unidade Marca Modelo Preço 
Unitário 

Valor 
Total 

       
Total: R$ ******************* 

 
As especificações técnicas constantes do processo em epígrafe, assim como 

todas as obrigações e condições descritas na minuta da Ata de Registro de Preços e na 
Proposta de Preços integram esta ARP, independentemente de transcrição. 

A validade desta Ata de Registro de Preços é até **/**/****, a contar do dia 
**/**/****. 
. 

A presente Ata de Registro de Preços, após lida e achada conforme, é 
assinada pelas partes. 

 
 
 

FABIO JOSÉ REIS DE ARAÚJO 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  
CNPJ Nº XXXXXXXXXXXXXXXX 
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